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a parte contrária por uma relaçãojuridica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim

entendidos os decorrentes de origem comum."

Diante do exposto, deve esta preliminar de ilegitimidade ser

rejeitada por este juízo.

11.2 - Da Segunda Preliminar: Litispendência

Não merece acolhida a preliminar de Litispendência.

Para esclarecer a questão, é importante tecer inicialmente alguns

comentáriosacerca da definiçãoda Litispendência,transcritos nos parágrafos 1°, 2° e 3°

do art. 301 do Código de Processo Civil:

Art. 337. [111]

§ 19 Verifica-se a litispendência Ou a coisa julgada, quando se
reproduz ação anteriormente ajuizada.

§ 29 Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a
mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

§ 39 Há litispendênciaquandose repete ação que está em curso. (grifo
nosso)

De acordo com o disposto no artigo retromencionado, para a

configuração da litispendência, faz-se necessário que ambas as ações ajuizadas sejam

idênticas, assim entendidas aquelas que apresentem essa tríplice identidade,

relativamenteà causade pedir, pedidoe partes.

Declaração:

Nesse sentido asseverou O STF nO julgamento dos Embargos de

PROCESSUALCIVIL. CONSTITUCIONAL.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
HIPÓTESESDE CABIMENTO(CPC, ART. 535): OBScURIDADE,
CONTRADIÇÃOOUOMISSÃO.AUSÊNCIADE TAISDEFIcIENcIAsNO
ACORDÃO EMBARGADO. ENFRENTAMENTOE DEcISAO, DE MANEIRA

INTEGRALE cOM FUNDAMENTAÇÃOSUFICIENTE,DE TODAA
CONTROVÉRSIACONSTITUCIONALPOSTAEMSEDEDE AÇÃOCIVEL
ORIGINARIA (ACO). RESSALVA EXPRESSA AOS TEMAS SUSCITADOS
PELOSEMBARGOSDE DECLARAÇÃO.AUSÊNCIADE OMISSÃOQUANTOA
TODASAS DEMAISSITUAÇÕESOU CONTROVÉRSIASNÃOABRANGIDAS
NOSESTRITOSLIMITESDA LIDE E DASQUESTÕESDECIDIDAS(CPC,
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ART.468).TRÍPLICEREQUISITODEIDENTIDADEDASDEMANDAS:
PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. AUSENCIA DE
LITISPENDEQJCIAOU COISA JULGADA (CPC, ART. 301, §§ 1° A
3°). INEXISTENCIADOSALEGADOSVICIOSFORMAISIMPUTADOSAO
ACORDÃOEMBARGADO.REJEIÇÃODOSEMBARGOS.1. De acordocomo
estatuído no art. 535 do Código de ProcessoCivil, são cabíveis embargos
de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do
acórdão atacado. 2. No caso, não se veriñca a existênciade quaisquerdas
deñciências em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia
constitucional posta na ação cível originária, com ressalva expressa aos
temas suscitadospelos embargos de declaração. 3. Aliás, mesmo que tal
ressalva não tivesse ficado expressa, ainda assim não haveria qualquer
omissãoa ser sanada. Com efeito, é sabido que as sentenças de mérito
“tem força de Iei nos limites da lide e das questões decididas" (CPC, art.
468), a significar que todas as demais situações ou controvérsias não
abrangidas nesses estritos limites, ficam, por imperativo legal, imunes aos
efeitos vinculativos dessa sentença, pois, se judicializadas, formam uma
demanda diferente. 4. Diferenciam-se as demandas, como se sabe,
pela diferença de partes, ou de causa de pedir ou de pedido. Não
havendo cumulação desses tríplices requisitos de identidade, fica
afastada a hipótese de litispendência ou de coisa julgada (CPC,
art. 301, parágrafos 1°, 2° e 3°). 5. Não há razão ou fundamento
algum, portanto, a justiñcar os alegados vícios formais imputados ao
acórdão embargado. 6. Rejeiçãodos embargosde declaração. (STF - ACO:
79 MT, Relator:Min.TEORIZAVASCKI,Datade Julgamento:16/05/2013,
Tribunal Pleno, Data de Publicação:ACORDÃOELEFRONICODJe-103
DIVULG 31-05-2013 PUBLIC 03-06-2013) (grifo nosso)

E especificamenteem relação à configuração de litispendênciaem

Ação Civil Pública, a jurisprudência também confirma como requisito a ocorrência da

tríplice identidade, assim vejamos:

AÇÃO CIVIlL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
LITISPENDÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR
IDÊNTICOS. PARTES NÃO COINCIDENTES. ARTIGO 301 DO CPC.

SENTENÇAANUl_ADA.1. O artigo 301, em seus parágrafos 1°, 2°, 3°, do
CPC, dispõe que se verifica a litispendência quando há identidade de
partes, de causa de pedir e de pedido entre duas ou mais ações. 2. No
caso, tanto a causa de pedir como o pedido, na presente ação e na ACPn.
2008.61.10.015639-3, são idênticos, porquanto buscama condenaçãodos
réus por prática de atos de improbidadeadministrativa, com fundamento
na Lei 8.429/1992, em decorrência de irregularidades cometidas quando do
cumprimentodo Convênio n.° 1706/02, SIAFI n.° 457000,celebrado pelo
Municípiode Itaberá com a União Federal. No entanto, não há identidade
de autores (União e MPF), nem de réus, pois somente cinco deles figuram
no polo passivode ambosos feitos, havendotreze réus a mais na presente
ação. 3. Não havendo tríplice identificação dos elementos da
demanda, não há que se falar em litispendência. 4. Embora a ação
civil públicade improbidadeadministrativaprevista na Lei 8.429/1992 seja
espéciedo gênero "ações coletivas", é certo que no polo passivodas duas
ações em comento ñguram pessoas físicas e jurídicas individualizadas,
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pelos alunos.

sendo imprescindível que haja coincidência também das partes para a
configuração da lide pendente. 5. Reconhecida a ocorrência de conexão.
No entanto, o fato de uma das ações ter sido sentenciada impossibilita a
reunião dos feitos, a teor do que dispõe a Súmula 235/STJ. 6. Apelaçãoe
remessa oficial providas. Sentença parcialmente anulada. Retorno dos
autos à origem para prosseguimentodo feito. (TRF-3 - APELREEX: 15988
SP, 0015988-64.2008.4.03.6110,Relator: DESEMBARGADORFEDERAL
MARCIO MORAES, Data de Julgamento: 16/05/2013, TERCEIRA TURMA)
(grifo nosso)

Agravo de Instrumento Processual Civil Decisão de Magistrado "a quo" que
não acolhe pedido de reconhecimentode litispendência entre Ações
Civis Públicas promovidas contra o requerido Recurso pelo requerido
Desprovimentode rigor. 1. Não há se falar em litispendência porque
ausente a tríplice identidade (partes, causa de pedir e pedido),
observando-se que uma ACP pretende a aplicação das sanções por
improbidade administrativa ao passo que a outra almeja a declaração de
nulidade do contrato Precedente da Corte. Decisão mantida - Recurso

desprovido. (TJ-SP - AI: 02657816820128260000 SP 0265781-
68.2012.8.26.0000, Relator: Sidney Romano dos Reis, Data de Julgamento:
22/04/2013, 6a Câmara de Direito Público, Data de Publicação:
30/04/2013) (grifo nosso)

APELAÇÃOCÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Da litispendência:
Necessidade de concorrência da tríplice identidade de partes,
pedido e causa de pedir, nos moldesdo artigo 301, § 2.°, do Códigode
ProcessoCivil - À exceçãode parte da causade pedir (contrataçãode
servidores sem concurso público) e um item do pedido (declaração de
nulidade do contrato firmado com Regilton, por via de consequência), não
há qualquer outra identidade, de modo que inexiste litispendência.
(0O78109-29.2003.8.26.0000,Apelação Com Revisão / DIREITO
ADMINISTRATIVOE OUTRASMATERIASDE DIREITO PUBLICO,Relator
(a): Osvaldode Oliveira, Comarca: Bauru, Orgãojulgador: 12a Câmara de
Direito Público, Data do julgamento: 16/12/2009). (grifo nosso)

No caso em comento, não há identidade de partes, pois quem é o

autor da presente ação civil pública é o Ministério Público da Paraiba contra a Faculdade

Maurício de Nassau, já na ação mencionada pelo Promovido (em trâmite em Recife de n°

0035620-18.2006.8.17.0001)as partes são ASPAC-Associaçãode Proteção e Assistência

ao Cidadão e o Ensino Superior Bureau Jurídico S/A.

Ademais, a presente Ação Civil Públicatem como objeto a proteção

do aluno/consumidor em função de um reajuste abusivo praticado pela instituição para

inclusão de disciplinas de periodos anteriores, enquanto que na outra ação (proposta pela

ASPAC-Associaçãode Proteção e assistência ao Cidadão) pretende-se que o pagamento da

mensalidade seja efetuado de forma proporcional a quantidade de disciplinas cursadas

E ainda, mormente em se observando que na presente Ação Civil
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Públicase tem comocausade pediro aumentoabusivopara inclusãode disciplinasde

períodosanteriores, enquanto que na ação movida pela ASPAC,a causa de pedir consiste

na desproporcionalidade no valor das mensalidades em razão da quantidade de

disciplinas.

Ausente a tríplice identidade, isto é, a ocorrência das mesmas

partes, mesma causa de pedir e mesmos pedidos, não há duplicidade de ações, não

havendo que se falar, pois, em litispendência.

II.3. Da Terceira Preliminar: Inépcia da Inicial

A preliminar de inépcia da petição inicial há de ser rejeitada, uma vez

que a exordial preenche todos os requisitos exigidos pelo art. 319 e seguintes do CPC,

para tanto, transcrevemos um trecho dos fatos narrados:

...a instituiçãode ensino, até o ano de 2013, cobrava uma taxa única no
valor de R$ 49,00 (quarenta e nove reais) para a inclusão de disciplinas
de outros períodos (conforme fls. 16 do auto 1145/2014, no item Inclusão
de Dependência - Presencial).
Ocorre que no início desse semestre (2014.1) a faculdade modificou a
forma de cálculo para o pagamento de inclusão de disciplina, ou seja, o
cálculo passoua ser baseadona carga horária de cada cadeira (disciplina),
assim, para a inclusão de uma única disciplina o valor chega por volta de
R$ 150,00 mensais. Ocorre que os alunos sequer foram comunicados
previamente.

Conforme retratado na transcrição, os fatos narrados são claros ao

descrever que houve um aumento exorbitante para inclusão de disciplinas de outros

períodos, ou seja, que em 2013 a faculdade praticava a cobrança de uma taxa única de R$

49,00 (quarenta e nove reais), e no ano de 2014 passou a cobrar cerca de R$ 150,00

(cento e cinquenta reais) mensalmente.

Foi a exordial devidamente fundamentada com base nos artigos do

Código de Defesa do Consumidor, especialmente o disposto no art. 39, V e X, do CDC,

onde reza que é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas

abusivas, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, e elevar sem justa

causa o preço de produtos ou serviços.

E quanto ao pedido, não poderia ser outro a não ser no sentido da

Faculdade suspender o reajuste de mais de 1.000% (mil por cento) sobre o valor cobrado

l
7/13

Num. 23627190 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:08
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913582300000000022897466
Número do documento: 19081913582300000000022897466



a título de inclusãode disciplinasno semestreletivo.

Cabe esclarecer que a petição inicial preenche os requisitos do art.

319 do Códigode ProcessoCivil, e, portanto, não está configuradaa inépcia.

Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. INICIAL. INÉPCIA NÃO CONFIGURADA.

PROSSEGUIMENTO DA LIDE. CPC, ARTS. 282 e 286. I. Preenchidos os
pressupostos dos arts. 282 e 286 do CPC de forma razoável, dando
a conhecer os fatos, os fundamentos e o pedido de cobertura
securitária e de repetição das prestações indevidamente pagas após o
óbito, se afigura correto o acórdão estadual que afastou a inépcia
da inicial, declarada no juizo monocráticocom excessivorigor. II. Recurso
especial não conhecido. "(REsp 60561/SP, Min. Aldir Passarinho Junior,DJ
04.12.2000) (grifo nosso)

Ocorre que o Promovido invoca decisão judicial, publicada em

01/02/2012, referente a um caso individual, cujas partes e objeto da demanda são

completamentediferentes do presente caso, para justificar o seu nítido abuso de poder

enquanto fornecedora de serviços educacionais em detrimento ao aluno/consumidor.

Como exposto, da análise da petição inicial, verifica-se que a

narração dos fatos decorre logicamente a conclusão, sendo a pretensão deduzida de

forma compreensível.Portanto, não subsistea alegada inépciada petiçãoinicial.

II.4. Da Alegação de impossibilidade de antecipação dos

efeitos da sentença em relação aos pedidos de natureza declaratória e

constitutiva:

Cabe inicialmente esclarecer que o Promovido equivoca-se ao indicar

que a presente ação tem como pedido liminar a “pretensão de declaraçãode abusividade

de cláusulacontratual" e a “suspensãodos efeitos da alteraçãocontratual que determinou

a mudançada modalidadede cobrança de semestralidadepara mensalidadepor discipli-

na".

Ora, esses argumentos do Promovido não condizem com os

termos da presente Ação Civil Pública, possivelmentedeverá fazer parte de qualquer

outra demandaestranhaaos presentesautos, como será esclarecidoa seguir.

Na presente Ação Civil Pública o pedido liminar cinge-se em suspen-

der o reajuste, arbitrado pelo Promovido,de mais de 1.000°/o(mil por cento) para a inclu-

8/13

Num. 23627190 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:08
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913582300000000022897466
Número do documento: 19081913582300000000022897466



são de disciplinas pendentes de períodos anteriores, sendo inclusive deferida a liminar

pelo juiz a quo nos seguintes termos:

Isto posto, estando presentes os requisitos autorizadores para a concessão
da cautelar, defiro o pedido liminar para suspender a nova forma de
cobrança, providenciando a adequação do valor à inclusão de
disciplinas de outros períodos para este ano de 2014 nos
parâmetros do ano de 2013, ou sejam com a cobrança de taxa
única, com reajuste máximo de 5,6%, (INPC de 2013), sob pena
de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que limito-a até o
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o que faço nos
termos do art. 461 do CPC.

Repita-se que às alegações do Promovido em sua contestação, estão

totalmente equivocadas para justificar a impossibilidade de antecipação dos efeitos da

tutela, uma vez que cita caso estranho ao processo.

Cabe ressaltar que o art. 300 do CPC prevê uma tutela antecipada

genérica, sendoaplicável nas AçõesCivis Públicasa tutela antecipadaespecificaconstante

nos art. 84 do CDC e no art. 12 da Lei de Ação Civil Pública, pois o art. 300 do CPC só

deve ser aplicado subsidiariamente à antecipação da tutela especifica antecipada.

Patricia Miranda Pizzoll afirma em toda e qualquer tutela antecipada,

seja qual for o objeto da ação, aplica-se o disposto no §30 do art. 84 do CDC, não o art.

273 do CPC. Portanto, além do ,oer/cu/um /n mora, bastará sempre o requisito do

fundamento relevando e não da prova inequívoca. Sustenta também sua posição com

fulcro no caput do alt. 12 da LACP que dispõe: “Poderá o ju/z conceder mandado #minar

com ou sem justificação prev/a, em doc/são sujeita a agravo'. Como o artigo utiliza o

termo liminar, pode-se sustentar que os requisitos são o do fumus bon¡ /urise o periculum

in mora.

Os requisitos para a Iiminar facilmente se vislumbram, ou seja, o fu-

mus bon¡jur/s, sem um prejulgamentodo mérito, se consubstanciaem um juizo de proba-

bilidade devidamente demonstrado, da irregularidade e abusividade da conduta praticadas

pela agravante, sem mencionar a vulnerabilidade econômica dos alunos prejudicados.

Não há como negar, de outra parte, o per/cu/um/nmora por se espe-

rar apenas a decisãofinal de mérito, prejuizosirreparáveis e irreversíveisjá terão sido su-

portados pelos alunos/consumidores. Já que com a majoração do valor para inclusão de

1 PIZZOL,PatriciaMiranda.AtutelaantecipadanasaçõescoletivascomInstrumentodeacessoa'just/ça,In: Processoe Constituição-
Estudos em homenagem ao Professor Jose' Car/os Barbosa Mora/ra, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. p. 130.
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cadeiras (disciplinas) pendentes, o aluno não podendo arcar com tamanha oneração no

seu orçamento, acaba sendo postergada a própria conclusão do curso.

Ora, o próprio Código de Defesa do Consumidor autoriza o

magistrado a antecipar o provimento final, liminarmente, e a determinar de imediato

medidas satisfativas ou que assegurem o resultado prático da obrigação a ser cumprida

(artigo 84).

Assim, a concessão da liminar pelo magistrado obedeceu perfeita-

menteaos ditamesda legislação,e quanto o cumprimentoda medidapela Faculdade,está

é perfeitamentepossível,já que se trata de empresade grande porte na prestaçãode ser-

viços educacionais,onde até o segundo período do ano de 2013 utilizava a cobrança de

taxa única no valor de R$ 49,00 (quarenta e nove reais) para inclusão de disciplinas pen-

dentes.

III- Do mérito

III.1- Do Sistema de Cobrança por Semestralidade e da

Obrigatoriedade de mudança para o Sistema de Cobrança por Disciplinas

Cursadas.

Sustenta a Promovida que a mudança do sistema de cobrança de

disciplina, que anteriormente era uma taxa fixa e passou a ser cobrada de forma

proporcional ao númerode disciplina,adveio de uma ação Cautelar impetrada pela ASPAC

- Assistênciade Proteçãoao Cidadãoe Assistênciaao Cidadão, em trâmite perante a 15a

Vara Civel de Recife-PE.

Ora, douto julgador, como já frisado anteriormente, a presente ação

civil pública possuipartes, objeto e causade pedir, diversosdo sustentadopelo manejo da

ação impetrada pela ASPACe o IES.

O objeto em discussãono presente processo está condicionadaao

aumento elevado da taxa por disciplina incluida na grade curricular, vez que restou

provado nos autos do Inquérito Civil manejadopela Promotoriade Defesado Consumidor,

que houve um aumento de mais de 1000% na cobrança da taxa, que saltou do valor de

R$ 49,00(quarenta e nove reais) no ano de 2013 e para o valor de R$ 150,00 (cento e

cinquenta reais) para o ano de 2014.

Já o manejo da ação impetrada pela ASPAC está relacionada a
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proporção a ser paga pelo aluno nas mensalidadesdo semestre, considerandoo número

de disciplinas, o que em nada interfere na cobrança de taxa para inclusãode disciplina,

além da grade curricular semestral.

III.2- Da Não Elevação sem Justa Causa do Preço do

Serviço.

Analisemos ainda a seguinte questão: a Faculdade cobrava, em

2013, apenas uma única taxa no quantum de R$ 49,00 (quarenta e nove reais) por

acréscimode cada disciplinapendente, criando para os alunos, baseadono princípio da

boa-fé, uma expectativa de direito de que essa maneirade cobrança perdurasseaté o

ñnal do Curso (art. 4°, III, CDC).

Assim, essa maneira de cobrança de taxa única para a inclusão de

disciplinajá era esperada pelos discentes, onde a sua alteração para cerca de R$ 150,00

mensaisfoi modificado por vontade unilateral da faculdade, o que fere o princípio

da boa-fé nas suasduasvertentes Lealdadee Confiança.

E apesar da agravante insistir que a mudança foi fruto de decisão

judicial em outro estado, a ação mencionadapelo mesmo (em trâmite em Recife de n°

0035620-18.2006.8.17.0001) não preenche qualquer dos requisitos de Iitispendência, uma

vez que se trata de diferentes partes, diferentes causa de pedir e diferentes pedidos,

inclusive, a decisão alcança a instituição Ensino Superior Bureau Jurídico S/A, ou seja,

diversa da instituiçãoagravante, inclusive, em nenhum momento comprova nos autos a

suposta mudança de denominação.

III.3- Da Validade e da Não Abusividade das Cláusulas do

Contrato Praticado pela Ré

A Promovida tentar justiñcar o aumento para a inclusão de

disciplinas de períodos anteriores, alegando que foi determinada por ordem judicial

proferida em Recife.

Ora, já exposto pelo parquet, na ação mencionada pelo agravante

(em trâmite em Recife de no 0035620-18.2006.8.17.0001) as partes são ASPAC-

Associaçãode Proteçãoe assistênciaao Cidadãoe o EnsinoSuperior Bureau Jurídico S/A,

ou seja, a decisão alcança instituição de ensino diversa da agravante inclusive, em
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nenhummomentocomprova nosautos a supostamudançade denominação.

Todavia, como ressaltada na petição inicial, “a presente demanda não

questiona o novo sistema de cobrança utilizado pela Faculdade para o pagamento das

disciplinas pendentes", mas apenas o valor final cobrado para inclusão das referidas

disciplinas no ano de 2014, já que no ano de 2013 se cobrava a taxa única de R$ 49,00

(quarenta e nove reais) por disciplina, e em 2014, o valor aumentou para uma média de

R$ 150,00 pagos mensalmente por cadeira.

A conduta da agravante é ilegal, uma vez que contraria as

disposições do Código de Defesa do Consumidor, a saber o art. no art. 39, incisos V e X:

Art. 39. É vedadoao fornecedorde produtosou serviços,dentreoutras
práticas abusivas:
[nun]
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
l---l
X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços

Percebe-se que a agravante, na relação contratual, encontra-se na

condição de fornecedora de serviços educacionais, sendo que os alunos/consumidores, em

razão do reajuste abusivo, elevado e sem justa, tiveram seus direitos consumeristas

potencialmenteexpostos, haja vista sua condiçãode hipossuficiência.

Ocorre que tal cobrança se afigura abusiva e viola ainda o

artigo 51, inciso IV do CDC. Isso porque não é admissível que o prestador do

serviço transfira um encargo seu ao consumidor, não podendo simplesmente

onerar o aluno com tamanha majoração, maior que 1000% (mil por cento), para

inclusão de disciplinas.

III.4- Da Impossibilidade de Restituição de Pagamento em

Dobro: Inexistência de Cobrança Indevida e Má-Fé.

Insurge a Promovida para afirmar que a cobrança da mensalidade

por semestralidade não constitui cláusula abusiva, visto ser autorizada por lei.

Contesta também o pedido atinente a restituição em dobro, sob o

fundamento de inexistência má-fé, o que, segundo a Promovida, não houve nos presentes

autos.
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Ocorre que o pedido constante os autos atinente ao pedido de

restituiçãoem dobro está prevista no art. 42 do CDC, como medida sancionatória, como

forma de inibir novas práticas abusivas, o que é o caso da presente ação, na medida em

que o consumidoré instadoa pagar quantia indevidae o faz, restandoviolado o princípio

da boa fé objetiva, o que certamenteensejará restituiçãoem dobro.

Portanto, V. Exa., a modificação de cláusula que aumente

exageradamente uma taxa por cada disciplina, sem qualquer justificativa, e embora tenha

sido alertada sobre a possibilidadede mudançae não o fez, deverá ser declara nula por

este juízo, bem como se determinea devoluçãoem dobro ao aluno que pagou pela

elevada taxa, sem ter direito de contestar, por se tratar de contrato de adesão.

III.5-

patrimonmial à coletividade

Da Absoluta Inexistência de Danos Morais e

Alega a Promovida que sem agiu com excelência e qualidade seus

serviços, o que discorda dos argumentos desta Promotoria quando pugna pela

condenação em indenizar em danos patrimoniais e morais.

Ora, insistir na argumentação de que a cobrança de taxa com

aumento exagerado é devido e legal, infringindo o Código Consumerista, e com isso,

Iesandoinúmerosalunos, é medidaque deve ser combatidapelojudiciário como forma de

inibir a continuidadedessaspráticasque penalizamem demasiaos alunos que ingressam

na Faculdade e durante o Curso se verem penalizados com a mudança no contrato, com

inclusãode cláusulasque aumentam a taxa única para inclusãode disciplinasde outros

períodos.

IV- Do Pedido

Diante o exposto, requer o Ministério Público, através da Promotoria

de Defesa do Consumidor, a rejeição das arguições apresentadas pelo promovido, a

manutenção da decisão liminar e, no mérito, que seja julgado procedente o pedido

contido na inicial.

Termos em que, pede deferimento.

Morais Maroja
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADODAPARAÍBA
COMARCADEJOAOPESSOA Q

7”vARACIVEL j.

Processon°00l3092-77.2014.8l5.200lé
Vistos, etc.

DESPACHO SANEADOR.

Análise das preliminares aduzidas na contestação de fls. 110/165.

A parte ré, em sua resposta à inicial, aduziu em sede de preliminares
ilegitimidade ativa ad causam do Parque!, porque o objeto da ação versa sobre
danossofrido por um pequenonúmerode alunos, não sendoo casode proteçãodos
direitos difusos e coletivos para os fins da ação coletiva a cargo do Ministério
Público.

Alegou, ainda, preliminar de litispendência em ralação a ação que tramita
na 15a Vara Cível de Recife-PE, proc. n. 0035620-18.2006.8.l7.000l, ação cautelar
preparatóriaà açãocivil pública, movida pela ASPAC - Assistênciade Proteçãoao
Cidadão e Assistência ao Cidadão.

Também, defende inépcia da inicial por considerar que, da narrativa fática
não decorre logicamente a sua conclusão havendo incoerência entre os fatos
narrados, fundamentação e pedidos.

E, por último, afirma a impossibilidade de antecipação dos efeitos da
sentençacom relação aos pedidos declaratórios e constitutivos, considerandoque
na doutrina modernaessespedidos não seriam possíveis, mas, apenas, nas ações
condenatórias.

É BREVE RELATÓRIO.
DECIDO.

O Ministério Público tem legitimidade para estar em Juízo na defesa, não
apenas dos direitos difusos e coletivos, mas, dos individuais homogêneosque
possuam cunho social. Este é exatamente a defesa do Parque¡ na presente
demanda, posto que se trata de alunos que estão sofrendo cobranças de taxas
abusivas, à luz do CDC, no âmbito da sua formação escolar, ferindo o direito
constitucional de acesso ao mais elevado ensino, no caso do ensino superior e
profissionalizante. A legitimidade do Parquet, neste caso, está prevista no art. 127
da Constituição Federal. Portanto, esta preliminar não deve prosperar.
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Quanto a preliminar de litispendência não se vislumbra preenchidos os

/Irequisitos para o Seureconhecimento,previsto no art. 337, inc. Vl, §§ 1°. 2° e 3°
do CPC, ex vi: /

1

Art. 337, inc. Vl do CPC:

I

9/
7

,/ 4

§lQVCFÍfÍCa-SCalitispendênciaouacoisajulgadaquandosereproduzagial/anteriormente ajuizada.

§ 29Umaaçãoé idênticaa outra quandopossuias mesmaspartes, a mesmacausade
pedir e o mesmo pedido.

§ 39H51litispendênciaquandose repete ação que está em curso.

No presente caso Verifica-se a ausência da tríplice _identidade para a
configuração da litispendência pretendida, ou seja, não há identidade de partes,
não se repete a ação, nem causa de pedir nem de pedido. Assim, não preenchidos
os requisitos previstos no art. 337, inc. VI, §§ 1°, 2° e 3° do CPC deve Ser rejeitada
a preliminar de litispendência desta ação com ação cautelar n° 0035620-
18.2006.8.17.0001.

Em relação a preliminar de inépcia da inicial, alegando manifestação
confusa do Parquet entre a narrativa da causa de pedir e do pedido, alegando
abusividade na forma de cobrança por inclusão de cadeiras de forma unilateral,
enquanto demonstra ciência da alteração contratual derivada de precedentes
judiciais, também não merece ser acolhida.

Ora, inocorre inépcia da inicial na ação civil pública ajuizada pelo
Ministério Público, porque dos fundamentos da abusividade consistentes na
alteração unilateral do contrato entre a faculdade e o corpo discente está
devidamente demonstrada, de forma lógica e concatenada. Assim, não há o que se
falar em falta de conclusão lógica entre a narrativa fática e o pedido, posto que
com a modificação dos cálculos para inclusão de disciplina, cujo aumento
representa uma deslealdade contratual, esse fato por si só, na ótica da legislação
consumerista, constitui abusividade. Portanto, inexiste litispendência nos termos
do art. 330, § 1°, inc. III do CPC.

Destarte, enfrentadas e superadas a preliminares acima Sob Os respectivos
fundamentos legais, soma-se a isso o entendimento jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça sobras as referidas matérias, como Se pode Ver do STJ:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 1.127.936 - AL (2017/0158403-4)
RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE ; ADEA - SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO

EDUCACIONAL AVANCADO LTDA

ADVOGADOS : LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE E OUTRO(S) -
PE000786B

ALEXSANDRO FRAGA SANTANA - SE008310

MASSILON PESSOA CAVALCANTI NETO - PE024090

AGRAVADO ; INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS
EDUCACIONAIS ANÍSIO
TEIXEIRA

AGRAVADO MINISTERIO PÚBLICO FEDERAL
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INTERES. : FUNDACAO EDUCACIONAL JAYME DE ALTAVILA-
FEJAL

ADVOGADOS JAIRO SILVA MELO - AL003670
VICENTE NORMANDE VIEIRA - ALO05598
DAVID TEIXEIRA CAVALCANTE - AL008242
INTERES. : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO TIRADENTES LTDA
ADVOGADOS WILSON MACEDO SIQUEIRA - SE001654
BARBARA LUISA DE ALMEIDA - SE003466
EULER ALMEIDA COSTA - SE002679
INTERES. FUNDACAO EDUCACIONAL DO BAIXO SAO
FRANCISCO DR. RAIMUNDO MARINHO
ADVOGADO FELIPE DE PÁDUA CARVALHO - AL005206
INTERES. : ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO
RENOVADO OBJETIVO-ASSUPERO
INTERES. : SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR DE ALAGOAS
LTDA

INTERES. : SEUNE - SOC DE ENSINO UNIVERSITARIO DO
NORDESTE LTDA

INTERES. : FAPEC - FUNDACAOALAGOANADE PESQUISA,
EDUCACAO E CULTURA
INTERES. : INSTITUTO BATISTA DE ENSINO SUPERIOR DE
ALAGOAS

INTERES. : ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR DE ALAGOAS-
AESA

INTERES. : UNIAO DE FACULDADES DE ALAGOAS LTDA - EPP
INTERES. : SOCIEDADE EDUCACIONAL DE MACEIO S/C LTDA
INTERES. : IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR MEDIO E
FUNDAMENTAL LTDA
ADVOGADO: DÉCIO FLAVIOGONÇALVESTORRES FREIRE -
MG056543

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
COBRANÇA DE TAXAS
PARA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA OU CERTIFICADO DE
CONCLUSÃO DE ENSINO
SUPERIOR. ART. 9°, § 1°, INCISO III, DO RISTJ. MATÉRIA DA
COMPETÊNCIADAPRIMEIRASEÇÃO.REDISTRIBUIÇÃOQUESE
IMPÕE.
DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o
recurso especial apresentadopor ADEA Sociedade de Desenvolvimento
Educacional Avançado Ltda., com base no art. 105, III, a, da
Constituição Federal, desafiando acórdão assim ementado (e-STJ, fl.
381):

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.

MINISTÉRIO LEGITIMIDADE ATIVA.
INSTITUIÇÕES DE
ENSINOSUPERIOR. COBRANÇADE TAXAS PARAREALIZAÇÃO DE

PÚBLICO FEDERAL.

.-4*'\
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SERVIÇOS. _ ~ i/AUTONOMIAUNIVERSITARIA.LEIN°9.870/99.RESOLUÇOESM#\_/01/83

03/89DO ANTIGOCONSELHOFEDERALDE EDUCAÇÃO.
CONDIÇÕES DAA AÇAO
PREENCHIDAS LITISPENDENCIA PARCIAL.
I. Trata-se de apelaçõesde sentença que julgou procedentesos
pedidos, para determinaràs re's. instituiçõesde ensino, que
interrompamtodasas cobrançasde taxasou tarifasou qualquertipo
de prestaçãopecuniáriacomocondiçãoparaa expediçãode diploma,
certificadoou prestaçãode serviço, com exceçãodos ligadosà
reopção de curso. mudançade turno. mudançade turma, guia de
transferência,solicitaçãode descontode convênio.compensaçãode
faltas,alémdosdocumentosexpedidosem 2° via e serviçosprestados
para pessoas não matriculadas. Honorário advocatícios fixados em RS

500,00 (quinhentos reais).
II. Defendemàs apelantes,cm suma:a) a reformatotal da sentença
ou que a decisão abranja apenas às taxas/valoresdos seguintes
documentos:certidão de conclusãode curso, grade curricular,
histórico-escolar,atestados,conteúdoprogramático,declaraçõesde
conclusão de curso e retificação de nome. Caso não se entenda dessa

forma, apenasem razãodas 39 taxaselencadasna inicial; b)
ilegitimidadedo Ministério Público Federal c a legalidadedos
procedimentosadotadospela instituiçãode ensinona cobrançadas
taxas em questão; c) . inépcia da inicial; d) litispendência:e)
impossibilidadede se exigir condutasde entidades;a autonomiadas
instituiçõesde ensino;e que g) o art. 4o da Resolução03/89
definiu as três atividades com encargos educacionais:mensalidade
escolar, taxa e contribuiçãoescolar e que esta já não se encontra
maisem vigor cm razãoda revogaçãodo Decreto-Lei532/69pelaLei
n°8.170/9l.

III. Em suascontrarrazões,o MPF rebateàs alegaçõesdasapelantes,
defendendosua legitimidadeativa para atuar no feito, bem como a
inexistênciade litispendênciaentre essaação e ação civil pública
n° 2008.80.00.004912-1,com apelaçãojá julgada pelo TRF da 5a
Região (processon° 0004912-42.2008.4.05.80000).Quanto ao mérito,
alega que o Decreto-lei n° 532/69, a Lei n° 8.170/91 e a Lei n°

9870/99não tiveramo condãode retirar a vigênciada Resolução
03/89do ConselhoFederalde Educação,queimpedeas instituiçõesde
ensino superior de efetuar as cobrançasem questão.Aduz, também,
que, ainda que a proibiçãode cobrançapor taxas e serviços
educacionaisnão estejaexpressaem leis e resoluções,tal situaçào
não faz com que atos frontal menteatentatóriosàs relaçõesde
consumo passem a ser considerados válidos.

IV. O Ministério Público Federal é parte legitima para a propositura
de ação que versa sobre a cobrança de taxa para a expedição
de.dip1oma e outros. uma vez que a ele incube a defesa não somente
dos direitos coletivos e difusos, mas também dos individuais
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homogêneosque possuamcunho social, nos termos do art. 127 da
CF/88,comoo casodos autosque abarcauma das vertentesdo direito
à educação.
V. Não prospera a alegação de inépcia da inicial, pois o pedido não
foi genéricocomo afirma a recorrente.mas delimitou-seo obieto da
lide que se refere à cobrançade taxaspelasIES aos seusalunos,
para expediçãode diplomaou outrosserviços.Tambémas condiçõesda
ação foram devidamentepreenchidas,sendoincabível a afirmaçãode
ausênciade interesseprocessualsob o fundamentode ser legal as
cobranças.

VI. Há de se reconhecerquea causade pedirc'o pedidoapresentam
parcial identidade com a ação civil pública n°
0004912-42.2008.4.05.8000,anteriormenteinterpostapelo MPF, sendo,
contudo,mais amplo na presenteação, ao incluir taxas para
expediçãode outrosdocumentose serviços.Tambémquantoàspartes,
a identidadeé parcial, não integrandoaquelaação todosos réus
deste processo.Assim, diante do fato, a sentençacorretamente
declarou o efeito parcial da litispendência.ao pronunciamentov',
judicialquantoàs partesem identidade,no que respeitaa(
legalidadeda cobrança para expediçãoe/ou registro de
diploma/certificado de conclusão de curso. i
VII. A ConstituiçãoFederal asseguraa autonomiauniversitáriadas
universidades particulares. No entanto, estas se encontram
submetidasao cumprimentodas normasgeraisda educaçãonacional,
agindopor delegaçãodo poderpúblico.uma vez que exploram
atividadesque originariamentecaberiamao Estado(arts. 207 c 209
da CF).
VIII. A jurisprudênciado TRF 5” Regiãovem se posicionandono
sentidoda ilegalidadeda cobrançade taxade expediçãode diploma,
certificadode conclusãode curso c outros serviçosinerentesà
atividadepedagógica,pois se cuida de serviçosordináriosjá
inseridos na contraprestaçãopaga através da mensalidadeescolar c
não de serviço extraordinário,passívelde remuneraçãoatravésde
taxa, conforme disposto nas Resoluçõesn° 01/83 e n° 03/89do
Conselho Federal de Educação. Precedentes:AC542960/PE.REL.:
DesembargadorFederalEdilsonNobre.DJ: 04/09/2012;AG130478/SE,
rel. DesembargadorFederal José Maria Lucena. DJe 27.6.2013.
IX. Sabe-sequenoâmbitodo ConselhoNacionalde Educação,emsede
doParecerCNE/CESn° 91/2008,houvemanifestaçãonosentidodeque
as ResoluçõesCFE n.°s 01/83e 03/89nãoestavammaisem vigor.
Contudo,o entendimentono sentidoda perda de vigênciase deu ante
a compreensãode que os atos administrativosnormativosem questão
não eram autônomos,tendo sido expedidos com base no Decreto-Lei n°
532/69,posteriormenterevogadopela Lei n°.8.170/9,essa,por seu
lado revogadapela Lei n° 9.870/99,na qual se passoua ter novos
agentescom competêncianonnativa acerca da matéria (a. Secretaria
de Direito Econômicodo Ministérioda Justiça,diantede cláusulas
contratuaisde encargoseducacionaisdecorrentesde negociação

/
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entre, estabelecimento de ensino e discentes. Não houve

pronunciamentoquantoao conteúdodas referidasresoluções,se seria
compativel com os ditames constitucionaise legais pertinentesao
assunto.

X. Entende-seque, a par da compreensãodo Ministérioda Educação,
de que as resoluçõesCFE n.°s 01/83 e 03/89teriam perdidoa
eficácia,o conteúdodelasse coadunacom os principiose as regras
constitucionais e legais que informam a matéria. inclusive os do
direito do .consumidor(que veda práticas abusivas),tanto que
continuamservindo como referencial.importantena decisãoi
administrativac jurisdicionalde lidessobreo assunto.Precedente:g
AC518l41/PE.rel. DesembargadorFederalFranciscoCavalcanti.DJ:

09/03/2012. _ (XI. Apelações improvidas.
Em suasrazões,a recorrentealegoua possibilidadede cobrançade

taxaparaaexpediçãodediplomadeensinosuperior(e-STJ,fls.1.633-1.651).

Foram apresentadascontrarrazões (e-STJ, fls. 1 ,683-1.687).
O apelonobrenão foi admitidopelo Tribunal de origemem virtude da
ausência de demonstração de violação à lei federal. incidindo a
Súmula n. 284/STF (e-STJ, fls. 1 .691-1.692).
Brevemente relatado, decido.
O recurso é oriundo de ação civil pública ajuizadapelo Ministério
Público Federal contra instituiçãode ensinoque impôs taxas de
serviços para a emissão de certificado de conclusão de curso dentre
outros documentos.

Dispõe o art. 9° do RegimentoInternodo SuperiorTribunal de
Justiça que a naturezada relação jurídica em litígio determinaa
competência entre as Seções desta Corte e. no caso, está-se diante de
competênciada PrimeiraSeção,disciplinadano incisoIII do § l°do art. 9°
do referido regimento interno.
Dessaforma,determinosejamosautosencaminhadospararedistribuiçãoa
um dos Ministros integrantes das Turmas da Primeira
Seção.
Publique-se.

Brasília-DF, 05 de setembro de 2017.
MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
(Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 03/10/2017).Grifo
nosso.

Ante o exposto, com fulcro no entendimentojurisprudencial e legal
processual REJEITO as preliminares de ilegitimidade ativa, litispendência e
inépcia da inicial.

Por fim, sobre a alegação de impossibilidade de concessão da medida de
urgência em sede de tutela antecipada, que não se configura preliminar stricto
sensu,também,nãolograêxito a partere'. No presentecaso,deve-seasseverarque
a tutela provisória tem cogniçãosumáriae não definitiva, de forma que nãohá
nenhum prejuízo a sua concessão nas ações declaratórias e constitutivas. A tutela
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de urgência, nos termos do art. 300do CPC, exige a demonstraçãodo requisito
legal do periculum in mora, o que foi observado no caso dos autos, de modo a
considerar que o prolongamentode uma cobrança,prima fácie, abusiva implicaria
no impedimento do exercício do direito de acessoaos níveis mais elevadosdo ensino e
educação, conforme garante o art. 208, inc. V da Constituição Federal. Não obstar
em caráter liminar essa abusividade, traria graves e irreparáveis danos ao
desenvolvimento educacional dos discentes, podendo, inclusive, afasta-los do
acesso à educação. Por conseguinte, não há que se falar em impossibilidade de
concessão da medida excepcional. nas ações declaratórias e constitutiva de direito,
em razão da sua permissão pelo ordenamento jurídico-processual pátrio, no caso da
defesa dos direitos difusos e coletivos.

Desse forma, dou por saneado o feito e afastadas todas a preliminares
suscitadas pela parte re'.

P.I.

/ 7

João Pessoa, 10 de ¡riovembr Ade2017.

g.
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PODER JUDICIARIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

79 VARA CÍVEL

Proc. OO13092-77.20l4.815.200l

Vistos, etc.

Considerando o transcurso do prazo da decisão de

fIs.44l/447 e dando impulso processual, determino a

intimação das partes para, no prazo de cinco dias, dizer se

ainda tem interesse em conciliar ou produzir novas provas,
justificando sua necessidade.

Em caso negativo, venham-me os autos conclusos para
sentença.

lntimem-se.
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O
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIRETO DA 7a VARA CÍVEL

DA COMARCA DE JOÃO PESSOA - PB

Processo n° 0013092-77.2014.815.2001

FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU, já qualificadonos

autos em destaque, vem, através dos seus procuradores signatários, com escritório

profissional situado no endereço constante no rodapé desta petição, em resposta ao

despacho de fls., apresentar manifestação ao requerido, o que faz nos seguintes

termos:

1. Cumpre relembrar, inicialmente, quanto a existência

da decisão liminar proferida no Conflito Positivo de Competência n° 134788 em trâmite

perante o Superior Tribunal de Justiça, cuja decisão válida determina o Sobrestamento

das ações civis públicas propostas perante o JUÍZO DE DIREITO DA 7a VARA

CÍVEL DE JOÃO PESSOA/PB (n.° 0013092-77.2014.815.2011) e JUÍZO DE DIREITO

DA 3a VARA CÍVEL DE CAMPINA GRANDE/PB (n.° 0009111-93.2014.815.0011).

com a suspensão das decisões liminares ali proferidas e fixa a competência

provisória do Juízo da 15a Vara Civel do Recife/PE. ~- ~_ln

Verbs:

"Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 270/276 (e-STJ) para, em

juizo de retratação, deferir o pedido de Sobrestamento das ações civil

públicaspropostasperanteo JUÍZODE DIREITODA7aVARACIVEL

Rua Iisntcraldino Bandeira. 94

Graças. Rccílb - PE A 520l l-090
81 3221-0275

\vmx .brou i1c.c0 m. br

\ILW
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DE .IOÃO PESSOA (n° 0013092-77.2014.815.2011) e JUÍZO DE

DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DE CAMPINA GRANDE/PB ( n° 0009111-

9320148150011),

até o julgamento definitivo do presente conflito de

com suspensão das decisões liminares ali

proferidas,

competência.

Designo, outrossim, o JUÍZO DE DIREITO DA 15a VARA CÍVEL DE

RECIFE/PE para, em caráter provisório, solucionar eventuais medidas

urgentes que se fizerem necessárias."

2. Assim, todas as decisões na presente Ação Civil

Pública são nulas, por força do Art. 276 do CPC, visto que o presente juízo é

incompetente para julgar até então o presente processo, bem como contraria a

determinação legal consubstanciado na decisão do Conflito Positivo de Competência n°

134.788-PE no STJ.

Ante o exposto, requer o fiel cumprimento da decisão

proferida no Conflito Positivo de Competência n° 134.788-PE no STJ, no que tange a

negar seguimento por perda superveniente do objeto como medida para preservação

de sua competência, ordenando seu cumprimento imediato, conforme autorizativo dos

Arts. 17 e 18 da Lei Federal 8.038/90 e dos Arts. 191 e 192 do RISTJ;

Rua lísmcrzildint) lãandcira. 94

Graças. lâccilb - PIi ~ 5201 1-090
81 3221-0275

wwu.bnnvi1c.coii1.b1'

Pede-se deferimento.

Recife, O3 de abril de 2018.

3;( ¡,('gf »wa-p güm, ,fa-mx f* gw”, m

Luciana Pereira Gomes Browne

OAB-PE 786-B

Viviane Sant'Ana Ferraz

OAB/PE 42.428
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AgRgnoCONFLITO DE COMPETÊNCIA N" 134.788- PE (2014/0167712-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AGRAVANTE : SER EDUCACIONAL S/A

SUSCITANTE : SER EDUCACIONAL S/A

ADVOGADA : LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 15A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE JOÃO

PESSOA - PB

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE CAMPINA
GRANDE-PB

INTERES. : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AO
CIDADÃO AsPAC

ADVOGADO : JOSIAS DE HOLLANDA CALDAS FILHO

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental interposto por SER EDUCACIONAL S/A contra

decisão monocrática que indeferiu o pedido liminar de Sobrestamentodas ações civis

públicasajuizadaspeloMINISTÉRIOPÚBLICODO ESTADODA PARAÍBA em

tramitaçãonoJUÍZODE DIREITODA 7”VARA CÍVEL DE JOÃOPESSOA/PB(n.°

0013092-77.2014.815.2011)e no JUÍZO DE DIREITO DA 3” VARA CIVEL DE

CAMPINA GRANDE/PB (n.° 00091 I 1-93.2014.815.001 1).

Em Suasrazões. a agravante alega. em Síntese.que as ações civis públicas têIn

objeto único_na medida em que "(...) enquanto a primeira ação (a do Recife) tutela a

modalidade de cobrança por disciplina (cada disciplina Corresponde a um crédito,

proporcional a carga horária); as duas últimas ações (da Paraíba) objetivam a

moda/idadede cobrança por semestra/idade(por taxa única) e, para tanto, acusam de

abusiva a atual modalidade de Cobrança estabelecida (...)" (e-STJ II. 301).

Sustenta, ainda. que a referida "(...) litispendência dá ensejo ao conflito de

determinações judiciais, tendo em vista que uma mesma parte será obrigada a

cumprir comandosjudiciais absolutamenteopostos"(e-STJ t1. 301).

Por fim. requer "(...) o recebimento e processamento do presente recuso.
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pugnando pela reconsideração da decisão defls., ou caso assim não entenda, que o

presente recurso seja submetido ao julgamento colegiado do órgão competente,para

que, provido, restabeleça-se a medida cautelar até então vigente. jixando a

Competência do Juizo do Recife para dirimir a questões Lzrgentes relativas à

controvérsia que deu ensejo as aludidas ações, qual Seja, a modalidade de cobrança

que deve ser seguidapela agravante ate'decisão_finaldesteconflito" (e-STJ fl. 303).

É o breve relatório.

Decido.

Embora inicialmente não tenha vislumbrado hipótese de configuração do

conflitopositivodecompetência,tendoemvistaasupostadiversidadedeobjetosdas

açõescivis públicas mencionadas,reconsidero a decisãoagravada.

Isso porque a jurisprudência do STJ tem conferido interpretação extensiva ao

disposto no art. ll5 do CPC para reconhecer que a mera potencialidade ou risco de

que sejam proferidas decisões conflitantes é suficiente para caracterizar o conflito

(vg, AgRg no CC 1l2.956/MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe

02/05/2012;EREsp 936.205/PR, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe de

12/03/2009).

No caso. nada obstante a discussão acerca da conexão ou não das ações civis.

verifica-se que as decisões proferidas pelos _juízosparaibanos. bem ou mal, certo ou

errado, determinaram à suscitante a adoção de condutas que conflitam com anterior

provimento de lavra dojuízo pernambucano.

Ora, enquanto na demandaproposta pela Associação de Proteção e Assistência

ao Cidadão/ASPAC há determinação para que o pagamento das mensalidades seja

efetuado de forma proporcional a quantidade de disciplinas cursadaspelos alunos da

suscitante. todavia, na demais. existe ordem expressa (i) "(...) para suspender a nova

forma de cobrança,providenciandoa adequaçãodo valor à inclusãodedisciplinasde

outrosperiodospara este ano de 2014 nos parâmetrosde 2013, ou seja, com a

cobrançade taxaúnica(m), sobpenademultadiária deRS 10.000,00(dezmil reais).

quelimito-aate'o valrodeR5 300.000,00(trezentosmilreais),o quefaço nostermos

doart.461doCPC"(fl. 66- decisãoproferidapeloJpuizodeDireitoda7”VaraCível

:ih
'i

az-
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da comarca de João Pessoa/PB nos autos registrados sob o nf”

00l3092-77.20l4.8l5.20ll); (ii) de acordo com o art. 273 do CPC c/c 84 da Lei

8.078/90. "(...) declarar. nos termos do art. 51, [V, do CDC, a nulidade da cláusula

contratual 27.4 do contrato de prestação de serviços educacionais ano 2.014.¡ da

Faculdade Maurício de Nassau. tendo em vista sua flagrante abusividade,

determinando, por conseguinte. que a instituição demandado adote, no âmbito deste

municipio, o mesmo modelo de cobrança anteriormente utilizado, sob pena de

incidência de multa diária a ser arbitrada por estejuízo" (tl. 257 - decisão proferida

pelo Juízo de Direito da 3” Vara Cível da comarca de Campina Grande/PB nos autos

registrados sob 0 n.° 00091 l 1-93.20l4.8l 5.001 l).

Nesse contexto. me parece, ao menos em principio. configurado o conllito de

competência.

Ademais. há que se considerar. ante a inviabilidade de cumprimento integral dos

comandos da mencionadas decisões, a caracterização do periculum in mora, este

naturalmente decorrente da incidência das astreintes arbitradas em todas as decisões.

Ante o exposto, reconsidero a decisão de 11s. 270/276(e-STJ) para, em juízo

de retratação, deferir o pedido de Sobrestamento das ações civis públicas

propostasperante o JUÍZO DE DIREITO DA 7” VARA CÍVEL DE JOÃO

PESSOA/PB(n.° 0013092-77.2014.815.2011)e JUÍZO DE DIREITO DA 3”

VARA CÍVEL DE CAMPINA GRANDE/PB (n.° 0009111-93.2014.815.0011), com

a suspensão das decisões liminares ali proferidas, até o julgamento definitivo do

presente conflito de competência.

Designo,outrossim,o JUÍZO DE DIREITO DA 15**VARA CÍVEL DE

RECIFE/PE para, em caráter provisório, solucionar eventuais medidas urgentes

que se fizerem necessárias.

O v; ' // \@ee/keJ/iÃ/K////r/KÃ
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Com urgência. comuniquem-se as autoridades judiciárias acerca do teor da

presente decisão.

Intímem-se.

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Relator
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 3002018500519

Nome originaI: CC134788.pdf

Data: 30/05/2018 08:08:04

Remetente:

Christiane Cobra Rache

Coordenadoria da Segunda Seção

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Comunico a Vossa Excelência que, nos autos do CC 134.788, n°s origem:00613514020

118170 00091119320148150 613514020118170001 91119320148150011 0013092772014815

00356201820068170 130927720148152001 356201820068170001, foi exarada a seguinte

decisão:
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ocumentoeletrônicojuntadoaoprocessoem30/05/2018às07:15:24'Tusuário:CHRISTIANECOBRARACHE

CONFLITO DE COMPETÊNCIA N" 134.788- PE (2014/0167712-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

SUSCITANTE ; SER EDUCACIONAL S/A

ADVOGADA ; LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE E OUTRO(S) _
PE000786B

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA ISA VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE JOÃO

PESSOA - PB

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE CAMPINA
GRANDE-PB

INTERES. : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA Ao
CIDADÃO ASPAC

ADVOGADO : JOSIAS DE HOLLANDA CALDAS FILHO -PE02l745

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇOES
CIVIS PÚBLICAS COM MESMA CAUSA DE PEDIR AJUIZADAS
EM CONLARCAS SITUADAS EM ESTADOS DISTINTOS.

ALEGAÇÃO DE CONEXÃO PARA FINS DE REUNIÃO DAS
DEMANDAS PARA JULGA MENTO CONJUNTO. PROLA ÇÂO DE
SENTENÇA POR UM DOS JUÍZOS SUSCITADOS. SÚMULA
235/STJ. APLICABILIDADE. PRECEDENTES. PERDA

SUPER VENIENTE DE OBJETO. INCOMPETÊNCIA DO STJ.

REMESSA DOSAUTOS A0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DA PARAÍBA. CONFLITO NÂO CONHECIDO.

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de conflito de competência, com pedido liminar, suscitado por SER

EDUCACIONAL S/A em face do JUÍZO DE DIREITO DA 15'**VARA CÍVEL DE

RECIFE/PE, no qual tramita os autos de execução provisória de sentença de n.”

006135 l -40.20l 1.817.000] na ação preparatória (n.°

0035620-18.2006.8.l7.000l) de ação civil pública (n.° 059139-462011.8.l7.000l)

propostapelaAssociaçãodeProteçãoe AssistênciaaoCidadão/ASPAC,doJUÍZO

DE DIREITO DA 7*'VARA CÍVEL DE JOÃOPESSOA/PB,no qualtramitaação

civil pública (n.° 00l3092-77.2014.8l5.20l l) movida pelo Ministério Público da

cautelar

D DocumentoeletrônicoVDA19176441 assinadoeletronicamentenostermosdo Art.1° §2° incisoIII da Lei 11.419/2006
Signatário(a): MINISTROPaulode Tarso Sanseverino Assinadoem: 29/05/201818:51:35
Codigo de Controle do Documento: 72F6909A-F375-4582-BB69-D002E43E28A7
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Paraíba/PB, e do JUÍZO DE DIREITO DA 3a VARA CÍVEL DE CAMPINA

GRANDE/PB, foro de processamento da ação civil pública n.”

00O91l1-93.2014.815.0011 também ajuizada pelo Ministério Público da

Paraíba/PB.

Aduzindo a configuração de conñito positivo de competência, o suscitante

relatou o seguinte (fls. 2/6, e-STJ):

(m) vem cumprindo a determinação judicial (g.) proferida nos
autos de processo de Execução Provisória de Sentença de n."
006I35I-40.20II.8.I7.0()()I na Ação Cautelar preparatória de
Ação Civil Pública, tombada sob o n.” 0035620-1820068.17.0001

(m), em trâmite perante a 15 “ Vara Cível do Recife/PE. Esta açãofoi
proposta poi' um dos legitimados concorrentes' do art. 82, da Lei

8.078/90, a ASPAC - Associação de Assistência de Proteção ao
Cidadão.

Através dessa ação, a Associação autora alega que o contrato
celebrado entre o Grupo Ser Educacional antiga denominação
Ensino Superior Bureau Juridico - LTDA, mantenedor da

Faculdade Mauricio de Nassau, e os alunos impunha aos mesmoso
pagamento, independentementede número de disciplinas cursadas,
um valor _fixa o que iria de encontro ao principio da

proporcionalidade, pois caso "os alunos contratantes optem em
cursar, apenas, determinados números de disciplinas, terão

obrigatoriamente, quepagar pelo total contratado. " (sic).
O pedido foi julgado improcedente no primeiro grau de

_jurisdição tendo a Associação Autora logrado êxito em sede de
Apelação Cível por meio da decisão terminativa assim ementada:

Determinar que o pagamento das mensalidades se dê

proporcionalmente à quantidade de disciplinas cursadas pelos

alunos, respeitando-se assim a equivalência e
proporcionalidade.

A Instituição Suscitante interpôs recurso de agravo legal sob o
n. " ¡88917-8-01, tendo a Câmara mantido (m) o entendimento do

Relator, nos seguintes termos:
EMENTA: MEDIDA CA UTELAR PREPARA TÓRIA

INOMINADA- CONTRATO DE PRESTAÇÃODE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS - INSTITUIÇÃO DE ENSINOSUPERIOR -
SISTEMA SERIADO ~ INCIDÊNCIA DO CODECON-

EQUIVALENCIA ENTRE O SERVIÇO PRESTADO E A
CONTRAPRESTAÇÃO PAGA - POSSIBILIDADE - DECISÃO
MANTIDA - RECURSO DE AGRA VO ~ IMPROVIDO.

O regime pedagógico adotado pela _faculdadenão pode se

O DocumentoeletrônicoVDA19176441 assinadoeletronicamentenostermosdo Art.1° §2° incisoIII da Lei 11.419/2006
Signatário(a): MINISTROPaulode Tarso Sanseverino Assinadoem: 29/05/201818:51:35
Codigo de Controle do Documento: 72F6909A-F375-4582-BB69-D002E43E28A7

Num. 23627190 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:08
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913582300000000022897466
Número do documento: 19081913582300000000022897466



Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem30/05/2018às07:15:24"ausuário:CHRISTIANECOBRARACHE

i4”
t

sobrepor à lei, devendo adequa-se aos preceitos por ela
estabelecidos.

Não pode prevalecer cláusula contratual abusiva que garanta
a desproporcionalidade entre o valor cobrado e o serviço
oferecido, com o conseqüente enriquecimento ilícito, em
patente afronta ao Código de Defesa do Consumidor.

Opagamento proporcional pelos serviços prestados não temo
condão de impossibilitar o regime pedagógico de cursos
seriados, por módulo semestral, posto que não modifica o
projeto pedagógico definido pela universidade.

À unanimidade,negou-seprovimentoao RecursodeAgravo,
tudo de conformidade dos votos constantes das Notas

Taquigrájãcas anexos e Relatório que a integra.
(m)

Portanto, a decisão supramencionada é a ordem judicial que
hoje vigora e que sendo cumprida pelo Suscitante (nun),seguida da
decisão judicial proferida pelo Juízo de primeira instância (m), que
em 13 de março de 2012, determinou:

Dejiro o pedido da parte exeqüente para que a parte
executada seja intimado, na pessoa do seu advogado, através
do Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário deste

Estado, para que no prazo de 15 (quinze) dias cumpra a
Decisão oriunda da Instância Superior que transcrevo in

verbis: "....Por tais e bastantes motivos, tenho comopresentes
os requisitos para concessão da medida cautelar pleiteada

com o escopo de declarar nula a cláusula 7” do contrato

075.42), posto que abusiva, comjímdamento no artigo 51, 1V,
do CDC. Assim sendo, reconheço a nulidade suscitada para
determinar que o pagamento das mensalidades se dé
proporcionalmente à quantidade de disciplinas cursadas pelos

alunos, respeitando- se assim a equivalência e

proporcionalidade. Quanto à devolução dos valores pagos de
forma indevida, sem a devida equivalência e
proporcionalidade, entendo ser temerário a sua concessão em

procedimento cautelar preparatório, ante a possível

irreversibilidade da medida. Entretanto, o indeferimento do

pedido oautel ar, por estefundamento, em nada obsta o seu
pleito na ação principal a ser proposta. Ante o exposto, em

consonância com o disposto no art. 557, ”1"-A do Código de

Processo Civil, dou provimento parcial ao apelo para que o

pagamento da mensalidade seja efetuado de forma

proporcional a quantidade de disciplina cursada pelos alunos
matriculados nos cursos descritos na inicial. Condeno, ainda,

a apelada ao pagamento das custas e honorários advocatícios'

que fixo no valor *de R$ 5.000,0w0q(cinco mil reais) em
r
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conformidade com o artigo 20, § 4” do CPC. Publique-se.
lntime-se. Recife, 03 de agosto de 2009. Leopoldo de Arruda
Raposo - Desembargador Relator. "No mesmo sentido deve a

parte executada apresentar a listagem dos alunos, matéria,

curso e respectivo periodo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de multa diária que arbitro no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), afora as demais cominações legais.

Para o Suscitarzte adequar-.se à determinação judicial
supramencionada, _fez-se necessário que todos os contratos das
Faculdades que integram o Grupo Ser Educacional _fossem
reformulados, o que passa necessariamente por uma mobilização
interna, uma verdadeira força tarefa administrativojinanceira, uma
vez que estamosfalando de uma mudança estrutural no modus
operandi da cobrança dos cursos de um Grupo Educacional. O
Grupo foi obrigado a rever em todas as suas unidades' os valores
antes _fixo independente do aluno, da quantidade de disciplinas,
para, atendendo a exigência judicial, passar a cobrar
proporcionalmente ao número de disciplinas efetivamente cursadas.

(m)

Tomadas estasprovidências, todos os contratos de prestação de
serviços educacionais foram adequados à ordemjudicial proferida
na Apelação Civeln°188917-8, do TJPE.

Ocorre que no final do mês de junho do corrente ano, a

Suscitante _foi surpreendida com duas novas ações civis públicas,
distribuidas em Campina Grande e em João Pessoa/PB, com
pedidos absolutamente antagônicos ao da ação civil pública da 15”
Vara Civel do Recife/PE (0059139-4620118. 1 7.0001).

Nas duas novas ações (m), o legitimado do art. 82, l, do CDC,

propõe que o Grupo Educacional volte a cobrar por semestralidade

e não mais por disciplina, alegando que alguns alunos vêm
reclamando que o custo teria aumentado com a nova modalidade de
cobrança.

O Juizo da 3” Vara Civel de Campina Grande reservou para
apreciar a liminar após o contraditório (g). Todavia, o Juizo da 7”

Vara Civel de João Pessoa/PB antecipou os efeitos da tutela,

determinando que a Faculdade volte a promover a cobrança dos

cursos por mensalidade e não mais por disciplina.

lntimado dessa nova decisão judicial, o Grupo Ser Educacional

passou a enfrentar um conflito entre as duas decisões judiciais. Ou

seja, afinal, qual a modalidade de cobrança que deve prevalecer,
aquela determinada pelo Juizo da 15" Vara Civel do Recife/PE ou a

imposta pela nova decisão, proferida pela 7" Vara Civel de João
Pessoa/PB?

A _fim de reforçar o perigo da demora da prestaçãojurisdicional

requerida liminarmenteatravés do presente Conflito, destaque-se

DocumlentoeletrônicoVDA19176441 assinadoeletronicamentenostermosdo Art.1° §2° incisoIII da Lei 11.419/2006
Signatar¡o(a): MINISTROPaulode Tarso Sanseverino Assinadoem: 29/05/201818:51:35
Codigo de Controle do Documento: 72F6909A-F375-4582-BB69-D0O2E43E28A7

Num. 23627190 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:08
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913582300000000022897466
Número do documento: 19081913582300000000022897466



Documentoeletrônicojuntadoaoprocessoem30/05/2018às07:15:24'Wusuário:CHRISTIANECOBRARACHE

que a decisão da 7” Vara Civel de João Pessoafixou multa diária de
R$ 10.000,00caso haja descumprimento, limitando-se até o valor de
R$ 300.000,00, enquanto a decisão proferida em Execução
Provisória (Comarca do Recife/PE) atribuiu multa diária de R$
500,00sem estipular o valor máximo.

Alega, ainda, que "(...) e'parte legitima para propor o presente conflito, pois

tanto jigura como parte no processo cautelar tombado sob o n".

0035620-1820068.17.0001 (sob a antiga denominação de Ensino Superior Bureau

Juridico- ESBJ), como ainda representa o Grupo Econômico, sendo-lhe permitido

agir em nome de todas as empresas incorporadas ao Ser Educacional SA., dentre

elas, a Faculdade Maziricio :de Nassau de João Pessoa e a Faculdade Mauricio de

Nassau de Campina Grande, pessoas jurídicas que atuam como parte,

respectivamente, nas ações civis públicas com referências processuais de n”

00]3092~77.2014.8. 15.2001 e de n”0009]1]- 93.2014. 8. 15.0011" (fl. 8. e-STJ).

Sustenta a existência de litispendência entre as ações civis públicas, tendo em

vista que, observada as especificidades das ações coletivas, "os objetos conflituosos

(...) são absolutamente idênticos" (fl. 9, e-STJ).

Refere que, "(...) mesmocogítando a hipótese da ação civii pública do Recife

não enquadrar-se na hipótese do art. 219, do CPC, estar-se- ia diante da aplicação

subsidiária da previsão do art. 100, IV, a, do CPC, restando por mais este motivo

necessária a extinção sem resolução de mérito em virtude da caracterização da

litispendência das ações em trâmite perante a 3'* Vara Cível de Campina Grande e

7" Civel de João Pessoa/PB" (fl. 14, C-STJ).

Defende, com fundamento no art. 103 do CDC, que "(...) os efeitos da decisão

judicial extrapolam os limites de circunscrição do órgão pro/ator, abrangendo,

portanto, todo o território nacional", por isso mesmo "(...) deve cumprir, em todas

as suas unidades, espalhadas pelo pais, a ordem judicial em vigor, sendo este o

motivo da propositura em caráter de urgência do presente conflito de competência,

uma vez que hoje há duas decisõesjudiciais aparentemente válidas, mas, contudo,

absolutamente opostas" (fls. 14/15, e-STJ).

Pleiteiou, afirmando a existência defumus boni iuris epericulum in mora, que
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"(...) seja deferida medida cautelar no sentido de sobrestar 0 trâmite e efeitos das

ações civis públicas tombados sob os 0009III-93.20I4.8I5.00II e

0013092-77.20I4.8]5.200I, respectivamente em trâmite perante a 3" Vara Cível da

Comarca de Campina Grande/PB e 7'*Vara Cível da Comarca de João Pessoa/PB,

fixando-se, ad cautelam, como decisão a ser cumprida ate'_julgamentodefinitivo do

presente Con/Zitoaquela proferida pelo 15” Vara Civel da Comarca do Recife/PE,

nos amos' do processo n" 00613514020]18.17.0001 - Execução provisória de

Sentença" (fl. 20, e-STJ).

Requer, por fim, que "(...) seja julgado o CONFLITO POSITIVO DE

COMPETÊNCIAemfavor doJuízo da 15'* VaraCivel da Comarcado Recife/PE,

determinando-se a extinção sem resolução de mérito das ações civis públicas em

trâmite na 3” Vara Cível de Campina Grande e 7" Vara Cível de João Pessoa/PB"

(fl. 21, e-STJ).

Em decisão de fl. 240 (e-STJ), 0 Min. Gilson Dipp solicitou informações às

autoridades suscitadas e designou o Juizo de Direito da 15” Vara Cível da comarca

do Recife/PE para decidir, em caráter provisório, as questões urgentes até ulterior

deliberação do relator.

Informações das autoridades às fls. 252/257 e 261/264 (e-STJ).

Em decisão de fls. 270/276 (e-STJ), indeferi o pedido de Sobrestamento das

ações civis públicas, revogando a liminar concedida.

Todavia, à luz das razões do agravo regimental interposto pela suscitante às

fls. 297/303 (e-STJ), reeonsiderci (fls. 306/309, e-STJ) tal decisão para "deferir o

pedidodeSobrestamentodasaçõescivispúblicaspropostasperanteo JUÍZO DE

DIREITO DA 7" VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA/PB (n.”

0013092-7720148.15.2011) e JUÍZO DE DIREITO DA 3" VARACÍVEL DE

CAMPINA GRANDE/PB (nf) 0009111-9320148.15.0011), com a suspensão das

decisões liminares ali proferidas, ate'ojulgamento definitivo do presente conflito de

competência".

O Ministério Público Federal, em seu parecer (e-STJ fls. 327/333), opinou

pela declaração de competência do Juízo de Direito da 15” Vara Civel da comarca do
;amâgz
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Recife/PE .

É o breve relatório.

Decído.

A questão central diz respeito à definição do juízo competentepara processar

e julgar três ações civis públicas ajuizadas contra a suscitante em comarcas de

estados distintos, tendo em vista a supostaocorrência de conexão entre as demandas,

as quais discutem essencialmente a abusividade na metodologia utilizada para a

cobrança das mensalidadesdos alunos da instituição de ensino.

Todavia, o incidente está parcialmente prejudicado, por perda superveniente

de objeto.

Conforme consulta ao sistema de informações processuais do Tribunal de

Justiça do Estado de Pernambuco, foi prolatada, em 05/03/2018, sentença que

extinguiu a ação civil pública n.° 0059139-46201l.8.l7.000l movida pela ASPAC -

Associação de Proteção e Assistência ao Cidadão.

Nesse contexto, considerada a irrelevância da ocorrência do trânsito em

julgado da referidasentença(v.g., CC l08.7l7/SP, 2.” S., rel. Min. NancyAndrighi, j.

08.09.2010, DJe 20.09.2010) e ainda que evidenciada a conexão entre as ações

coletivas objeto do presente conflito - o que, consoante referido na decisão que

deferiu o pedido liminar (fls. 306/309, e-STJ), poderia ocasionar a reunião dos

processos -, incide a orientação contida na súmula 235 do STJ, segundo a qual "a

conexão não determina a reunião dosprocessos, se umde/esjjáfoiju/gado".

À propósito,confira-se,entreoutros,o seguinteprecedenteda 2*'Seçãodo

STJ:

"CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE DIREITO

E JUÍZO TRABALHISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM TRÂMITE
NA JUSTIÇA DO TRABALHOE AÇÃO CAUTELAR INOMINADA
NO JUÍZO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA SENTENCIADA.
SÚMULA N. 235/STJ.

I. Tendo em vista que a ação civil pública já se encontra

.sentenciada, ainda que se tratem de ações' conexas, o que poderia
ocasionar a reunião de processos, incide, no caso, a Súmula n. 235.

do STJ - 'A conexão não determina a reunião dos processos, se um
delesjáfoijttlgado'.
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2. Agravoregiznenralimprovido.: (AgRgno CC 119.070/ES,Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMAO, _ju/gado em 13/11/2013, DJe
19/11/2013)

Por fim, destaco apenas que, extinta a demanda que determínaria a

competência do Superior Tribunal de Justiça para ojulgamento do presente conflito

(CRFB/88, art. 105, I, "d") c remancscendo as duas outras ações coletivas

tramitando emjuízos distintos, masvinculados ao mesmoTribunal de Justiça, devem

os autos, em atenção à celeridade processual, serem remetidos ao Tribunal de Justiça

do Estado da Paraiba para que prossiga no julgamento do feito.

Ante 0 exposto, não conheço do conflito de competência, por perda

superveniente de objeto, determinando, todavia, o envio dos autos para a0

egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Fica revogada a decisão de fls. 306/309(e-STJ).

Comuniquem-se as autoridadesjudiciárias envolvidas

Intimem-se.

Brasília (DF), 29 de maio dc 2018.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Relator'ausuário:CHRISTIANECOBRARACHE
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Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 3002018500519

Nome original: CC134788.pdf

Data: 30/05/2018 08:08:04

Remetente:

Christiane Cobra Rache

Coordenadoria da Segunda Seção

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Comunico a Vossa Excelência que, nos autos do CC 134.788, n°s origem:00613514020

118170 00091119320148150 613514020118170001 91119320148150011 0013092772014815

00356201820068170 130927720148152001 356201820068170001, foi exarada a seguinte

decisão:
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA N”134.788- PE (2014/0167712-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

SUSCITANTE ; SER EDUCACIONAL S/A

ADVOGADA ; LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE E OUTRO(S) -
PEO00786B

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 15A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE JOÃO

PESSOA - PB

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CIVEL DE CAMPINA
GRANDE-PB

INTERES. : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AO
CIDADÃO ASPAC

ADVOGADO : JOSIAS DE HOLLANDA CALDAS FILHO - PE021745

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ACOES
CIVIS PÚBLICAS COM MESMA CAUSA DE PEDIR AJUIZADAS
EM COMARCAS SITUADAS EM ESTADOS DISTINTOS.

ALEGAÇÃO DE CONEXÃO PARA FINS DE REUNIÃO DAS
DEMANDASPARA JULGAMENTO CONJUNTO. PROLAÇÃO DE
SENTENÇA POR UM DOS JUÍZOS SUSCITADOS. SÚMULA
235/STJ. APLICABILIDADE. PRECEDENTES. PERDA

SUPER VENIENTE DE OBJETO. INCOMPETÊNCIA DO STJ.

REMESSA DOSAUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DA PARAÍBA. CONFLITO NÃO CONHECIDO.

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de conflito de competência, com pedido liminar, suscitado por SER

EDUCACIONAL S/A em face do JUÍZO DE DIREITO DA 15** VARA CÍVEL DE

RECIFE/PE, no qual tramita os autos de execução provisória de Sentença de nf"

006135 l -40.201 1.8. 1 7.0001 na ação cautelar preparatória (n.°

0035620-18.2006.8.17.0001) de ação civil pública (n.° 059139-462011.8.17.0001)

propostapela Associaçãode Proteçãoe Assistênciaao Cidadão/ASPAC,do JUÍZO

DE DIREITO DA 7” VARA CÍVEL DE JOÃOPESSOA/PB,noqualtramitaação

civil pública (n.° O013092-77.20l4.8l5.20l1) movida pelo Ministério Público da
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Paraíba/PB, e do JUÍZO DE DIREITO DA 3a VARA CÍVEL DE CAMPINA

GRANDE/PB, foro de processamento da ação civil pública n.°

0009111-93.2014.815.0011 também ajuizada pelo Ministério Público da

Paraíba/PB.

Aduzíndo a configuração de conflito positivo de competência, o suscitante

relatou o seguinte (fls. 2/6, e-STJ):

(can)vem cumprindo a determinação judicial (Q.) proferida nos
autos de processo de Execução Provisória de Sentença de n.”
006I35I-40.20II.8.I7.000] na Ação Cautelar preparatória de
Ação Civil Publica, tombada sob o n.” 0035620-I8.2006.8.I7.0001

(nur),em trâmite perante a 15” Vara Cível do Recife/PE. Esta ação_foi
proposta por um dos legitimados concorrentes do art. 82, da Lei

8.078/90, a ASPAC ~ Associação de Assistência de Proteção ao
Cidadão.

Através dessa ação, a Associação autora alega que o contrato
celebrado entre o Grupo Ser Educacional antiga denominação
Ensino Superior Bureau Juridico - LTDA, mantenedor da

Faculdade Maurício de Nassau, e os alunos impunlzaaos mesmoso
pagamento, independentementede número de disciplinas cursadas,
um valor _fixa o que iria de encontro ao princípio da
proporcionalidade, pois caso "os alunos contratantes optem em
cursar, apenas, determinados números de disciplinas, terão
obrigatoriamente, quepagarpelo total contratado. " (sic).

O pedido foi julgado improcedente no primeiro grau de
jurisdição, tendo a Associação Autora logrado êxito em sede de
Apelação Civel por meio da decisão terminativa assim ementada:

Determinar que o pagamento das mensalidades se dê

proporcionalmente à quantidade de disciplinas cursadas pelos

alunos, respeitando-se assim a equivalência e
proporciona/idade.

A Instituição Suscitante interpôs recurso de agravo legal sob o
n. ” ¡88917-8-01, tendo a Câmara mantido (m) o entendimento do

Relator, nos seguintes termos:
EMENTA: MEDIDA CA U TELAR PREPA RA TÓRIA

INOMINADA- CONTRAT0 DE PRESTAÇÃODE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS - INSTITUIÇÃO DE ENSINOSUPERIOR -
SISTEMA SERIADO ~ INCIDÊNCIA DO CODECON-

EQUIVALÊNCIA ENTRE O SERVIÇO PRESTADO E A
CONTRAPRESTAÇÃOPAGA - POSSIBILIDADE - DECISÃO
MANTIDA - RECURSO DE AGRA VO - IMPROVIDO.

O regime pedagógico adotado pela/faculdade não pode se
?T3 õ
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sobrepor à lei, devendo adequa-se aos preceitos por ela
estabelecidos'.

Não pode prevalecer cláusula contratual abusiva que garanta
a desproporcionalidade entre 0 valor cobrado e 0 serviço
oferecido, com o conseqüente enriquecimento ilícito, em
patente afronta ao Código de Defesa do Consumidor.
O pagamento proporcional pelos serviços prestados não tem o

condão de impossibilitar o regime pedagógico de cursos
seriados, por módulo semestral, posto que não modifica o
projeto pedagógico definido pela universidade.
À unanimidade,negou-seprovimentoao RecursodeAgravo,
tudo de conformidade dos votos constantes das Notas

Taquigraficas anexos e Relatório que a integra.
(m)

Portanto, a decisão supramencionada e' a ordem _judicial que
hoje vigora e que sendo cumprida pelo Suscitante (own),seguida da
decisão judicial proferida pelo Juizo de primeira instância (...), que
em 13 de março de 2012, determinou:

Dejiro o pedido da parte exeqüente para que a parte
executada seja intimado, na pessoa do seu advogado, através
do Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário deste

Estado, para que no prazo de 15 (quinze) dias cumpra a
Decisão oriunda da Instância Superior que transcrevo in
verbis: "....Por tais e bastantes motivos, tenho comopresentes
os requisitos para concessão da medida cautelar pleiteada
com o escopo de declarar nula a cláusula 7" do contrato

(fls.42),lposto que abusiva, comfundamento no artigo 51, [V,
do CDC. Assim sendo, reconheço a nulidade suscitada para
determinar que o pagamento das mensalidades se dê
proporcionalmente à quantidade de disciplinas cursadas pelos
alunos, respeitando- se assim a equivalência e

proporcionalidade. Quanto à devolução dos valores pagos de
forma indevida, sem a devida equivalência e

proporcionalidade, entendo ser temerário a sua concessão em

procedimento cautelar preparatório, ante a possível
irreversibilidade da medida. Entretanto, o indeferimento do

pedido cautel ar. por estefundamento, em nada obsta o seu
pleito na ação principal a ser proposta. Ante o exposto, em
consonância com o disposto no art. 557, ”1”-A do Código de

Processo Civil, dou provimento parcial ao apelo para que o
pagamento da mensalidade seja efetuado de forma

proporcional a quantidade de disciplina cursada pelos alunos
matriculados nos cursos descritos na inicial. Condeno, ainda,

a apelado ao pagamento das custas e honorários' advocatícios'

que fixo no valor de R$ 5.000,00(cinco mil reais) em
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conformidade com o artigo 20, § 4” do CPC. Publique-se.
lntime-.se. Recife, 03 de agosto de 2009. Leopoldo de Arruda
Raposo - Desembargador Relator. "No mesmosentido deve a
parte executada apresentar a listagem dos alunos, matéria,
curso e respectivo periodo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de multa diária que arbitro no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), afora as demais cominações legais.

Para o Suscitante adequar-se à determinação judicial
supramencionada, fez-se necessário que todos os contratos das
Faculdades que integram o Grupo Ser Educacional _fossem
reformulados, o que passa necessariamente por uma mobilização
interna, uma verdadeira força tarefa administrativo-financeira, uma
vez que estamosfalando de uma mudança estrutural no modus
operandi da cobrança dos cursos de um Grupo Educacional. 0
Grupo foi obrigado a rever em todas as suas unidades os valores
antes fixo independente do aluno, da quantidade de disciplinas,
para, atendendo a exigência judicial, passar a cobrar
proporcionalmente ao número de disciplinas efetivamente cursadas.

(...)

Tomadas estasprovidências, todos os contratos de prestação de
serviços educacionais foram adequados à ordemjudicial proferida
na Apelação Civeln” 188917-8, do TJPE.

Ocorre que no final do mês de _junho do corrente ano, a
Suscitante _foi surpreendida com duas novas ações civis públicas,
distribuidas em Campina Grande e em João Pessoa/PB, com
pedidos absolutamente antagônicos ao da ação civil pública da 15"
Vara Civel do Recife/PE (0059139-4620118. 1 7.0001).

Nas duas novas ações (...), o legitimado do art. 82, 1, do CDC,

propõe que o Grupo Educacional volte a cobrarpor semestralidade

e não mais por disciplina, alegando que alguns alunos vêm
reclamando que o custo teria aumentado com a nova modalidade de
cobrança.

O Juízo da 3" Vara Civel de Campina Grande reservou para
apreciar a liminar após o contraditório (...). Todavia, o Juizo da 7"

Vara Civel de João Pessoa/PB antecipou os efeitos da tutela,
determinando que a Faculdade volte a promover a cobrança dos

cursos por mensalidade e não mais por disciplina.
1ntimado dessa nova decisão judicial, o Grupo Ser Educacional

passou a enfrentar um conj7ito entre as duas decisões judiciais. Ou

seja. afinal, qual a modalidade de cobrança que deve prevalecer,
aquela determinada pelo Juízo da 15“ Vara Cível do Recife/PE ou a

imposta pela nova decisão, proferida pela 7” Vara Civel de João
Pessoa/PB?

A de reforçar o perigo da demora da prestação jurisdicional

requerida liminarmente,através do presente Conflito, destaque-se
, s

i7
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que a decisão da 7" Vara Civel de João Pessoafixozi multa diária de
R$ 10.000,00caso haja descumprimento, limitando-se até 0 valor de
R$ 300.000,00, enquanto a decisão proferida em Execução
Provisória (Comarca do Recife/PE) atribuiu multa diária de R$
500,00sem estipular o valor máximo.

Alega, ainda, que "(...) é parte legitima para propor o presente conflito, pois

tanto figura como parte no processo cautelar tombado sob o n”.

0035620-1820068. 17.0001 (sob a antiga denominação de Ensino Superior Bureau

Juridico- ESBJ), como ainda representa o Grupo Econômico, sendo-lhe permitido

agir em nome de todas as empresas incorporadas ao Ser Educacional SA., dentre

elas, a Faculdade Mauricio de Nassau de João Pessoa e a Faculdade Mauricio de

Nassau de Campina Grande, pessoas jurídicas que atuam como parte,

respectivamente, nas ações civis públicas com referências processuais de n"

0013092-7720148.15.2001 e de n”0009I1I- 93.2014.8.15.0011" (fl. 8. e-STJ).

Sustenta a existência de litispendência entre as açõescivis públicas, tendo em

Vista que, observada as especificidades das ações coletivas, "os objetos conflituosos

(m) são absolutamente idênticos" (fl. 9, e-STJ).

Refere que, "(...) mesmocogitando a hipótese da ação civilpública do Recife

não enquadrar-se na hipótese do art. 219, do CPC, estar-se- ia diante da aplicação

subsidiária da previsão do art. 100, I V, a, do CPC, restando por mais este motivo

necessária a extinção sem resolução de nzérito em virtude da caracterização da

litispendência das ações em trâmite perante a 3” Vara Civel de Campina Grande e

7” Civel de João Pessoa/PB" (fl. 14, c-STJ).

Defende, com fundamento no art. 103 do CDC, que "(...) os efeitos da decisão

judicial extrapolam os limites de circunscrição do órgão pro/ator, abrangendo,

portanto, todo o território nacional", por isso mesmo "(...) deve cumprir, em todas

as suas unidades, espalhadas pelo pais, a ordem judicial em vigor, sendo este o

motivo da propositura em caráter de urgência do presente conflito de competência,

uma vez que hoje há duas decisõesjudiciais aparentemente válidas, mas, contudo,

absolutamente opostas" (fls. 14/15, e-STJ).

Pleiteiou, afirmando a existência defumus boni iuris epericulum in mora, que
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Recife/PE .

É o breve relatório.

Deeido.

A questão central diz respeito à definição do juizo competentepara processar

e julgar três ações civis públicas ajuizadas contra a suseitante em comarcas de

estadosdistintos, tendo em vista a supostaocorrência de conexão entre as demandas,

as quais discutem essencialmente a abusividade na metodologia utilizada para a

cobrança das mensalidadesdos alunos da instituição de ensino.

Todavia, o incidente está parcialmente prejudicado, por perda superveniente

de objeto.

Conforme consultaao sistemade informaçõesprocessuaisdo Tribunal de

Justiça do Estado de Pernambuco, foi prolatada, em 05/03/2018, sentença que

extinguiu a ação civil pública n.” 0059139-4620118.17.0001 movida pela ASPAC -

Associação de Proteção e Assistência ao Cidadão.

Nesse contexto, considerada a irrelevância da ocorrência do trânsito em

julgado da referida sentença(v.g., CC 108.717/SP, 2.a S., rel. Min. Nancy Ándrighi, j.

08.09.2010, DJe 20.09.2010) e ainda que evidenciada a conexão entre as ações

coletivas objeto do presente conflito - o que, consoante referido na decisão que

deferiu o pedido liminar (fls. 306/309, e-STJ), poderia ocasionar a reunião dos

processos -, incide a orientação contida na súmula 235 do STJ, segundo a qual "a

conexão não determina a reunião dos processos', .se um deIesj/áfoijulgado".

À propósito,confira-se,entreoutros,o seguinteprecedenteda 2” Seçãodo

STJ:

"CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE DIREITO

E JUÍZO TRABALHISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM TRÂMITE
NA JUSTIÇA DO TRABALHOE AÇÃO CAUTELAR INOMINADA
NO JUÍZO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA SENTENCIADA.
SÚMULA N. 235/STJ.

I. Tendo em vista que a ação civil pública já se encontra

sentenciada, ainda que se trazem de ações conexas, o que poderia

ocasionar a reunião de processos, incide, no caso. a Súmula n. 235.

do STJ - 'A conexão não determina a reunião dos processos, se um

delesjá foi julgado '.

Q DocumentoeletrônicoVDA19176441 assinadoeletronicamentenostermosdo Art.1° §2° incisoIII da Lei 11.419/2006
S¡ gnatário(a): MINISTROPaulode Tarso Sanseverino Assinadoem: 29/05/201818:51:35
Codigo de Controle do Documento: 72F6909A-F375~4582-BB69-D002E43E28A7

Num. 23627190 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:08
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913582300000000022897466
Número do documento: 19081913582300000000022897466



w/
E(

2. Agravoregiínentalimprovido.:(AgRgno CC 119.070/ES,Rel.
Ministro LUIS FELIPE .ÊALOMAO,_ju/gadoem 13/11/2013, DJe
19/11/2013)

Por fim, destaco apenas que, extinta a demanda que determinaria a

competênciado SuperiorTribunal de Justiça para ojulgamentodo presenteconflito

(CRFB/88, art. 105, I, "dÚ e rcmanesccndoas duas outras ações coletivas

tramitandoemjuizos distintos,masVinculadosaomesmoTribunal deJustiça,devem

os autos,ematençãoà celeridadeprocessual,seremremetidosaoTribunal deJustiça

do EstadodaParaibaparaqueprossiganojulgamentodo feito.

Ante 0 exposto,não conheçodo conflito de competência,por perda

superveniente de objeto, determinando, todavia, o envio dos autos para ao

egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Fica revogada a decisão de fls. 306/309(e-STJ).

Comuniquem-se as autoridadesjudiciárias envolvidas

Intímcm-se.

Brasília (DF), 29 de maio dc 2018.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Relator
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PODER JUD|C|ÁR|O

TRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODAPARAÍBA
A DIRETORIA JUDICIAR|A

GERENCIA DE PROTOCOLO E DISTRIBU|ÇÃO

TJlGDlS/OF. N° 103/2018 - GDIS

João Pessoa, 17 de julho de 2018.

AO

EXM°. JUIZ DA 7° VARA CIVEL
NESTA

Senhor Juiz,

Devolvo, em anexo, os autos (TRÊS VOLUMES) da

Acão Civil Pública n° 0013092-77.2014.815.2001, movida por MINISTERIO PUBLICO

DO ESTADO DA PARAIBA face JANYO JANGUIE BEZERRA DINIZ e OUTROS, os quais,

salvo melhor juizo, foram remetidos a este Tribunal de Justiça por equívoco, eis que,

compulsando detidamente os autos, constata-se que não há sentença, nem recurso a ser

analisado neste Tribunal de Justiça, bem como, o Conflito de Competência 134.788-PE

(2014/0167712-6) não foi conhecido pelo STJ, conforme cópia da decisão (fls. 456/472).

Registre-se que no último despacho desse. r. Juizo foi

determinada a conclusão dos autos para sentença (fl. 448).

Atenciosamente,

6a es Pereira Nero

nte de Distribuição
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TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA 10/10/2018
VJB01V12 SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS 14:28:49

DADOS RESUMIDOS DE PROCESSO

N° Processo: 0013092-77.2014.815.2001 ATIVO N° Siscom: 0000000000000-O
Classe :ACAO CIVIL PUBLICA

Assunto: LIMINAR.

Comarca: JOAO PESSOA Vara: 7A. VARA CIVEL DE JOAO PESSOA

Valor Causa : 50000,00 Justiça Gratuita: SIM
Distribuição: 05/05/2014

Autor 2 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA

Reu : JANYO JANGUIE BEZERRA DINIZ e OUTROS
CPF 56791844434

Ultimos movimentos [ localizador: CONCLUSO ]
06/06/2018 REMETIDOS OS AUTOS PARA TJPB 06/06/2018 PARA JULGAR CONFLITO
23/08/2018 RECEBIDOS OS AUTOS 23/08/2018 DEVOLVIDO DO TJPB

“8/08/2018 CONCLUSOS PARA DESPACHO 23/08/2018

F3 RETORNA F4 EXTRATO F5 IMPR SEGREDO F6 IMPR TELA F7 PUBLICAÇÕES F9 ENCERRA
HÁPROTOCOLO(S) P/JUNTAR. TECLE F10

W
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«TL“G“2^MCD2S-6909/20187SEGUNDASEÇÃO- SOJ(FTA)19/09/18
DE ORDEMDOEXCELENTISSIMOSENHORMINISTROPAULODE TARSO

ASANSEVERINO,RELATOR,COMUNICOAVOSSAEXCELÊNCIAQUENOSAUTOS
DO(A)CONFLITODECOMPETÊNCIAN/0134788/PE,REGISTRON/02014/
0167712-6, NUMERO DE ORIGEM: 00613514020118170001 /

1 613514020118170001 /00130927720148152001 /
130927720148152001 / 0009111932014815001 1 /
91 1 19320148150011 / 0O356201820068170001 /

; 356201820068170001, EM OUE I=IGURAMCOMO SUSCITANTE SER
_ EDUCACIONALS/A,SUSCITADOSJUÍZO DE DIREITODA15A VARACÍVELDE
j RECIFE- PE, JUÍZODEDIREITODA7AVARACÍVELDEJOÃOPESSOA- PBE
j JUÍZODEDIREITODA3AVARACÍVELDECAMPINAGRANDE- PB, A
i INTERESSADOSASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOE ASSISTÊNCIAAOCIDADÃOASPAC
= E MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODAPARAIBA,OCORREUOTRANSITOEM
1 JULGADODADECISÃOANTERIORMENTECOMUNICADA.COMUNICO,AINDA,OUE«_

AS PEÇAS PROCESSUAISREFERENTES A ESSE PROCESSOENCONTRAM-SE
i AROUIvADASDIGITALMENTENOSUPERIORTRIBUNALDEJUSTIÇA.ASDECISÕES
( PODEM SER CONSULTADAS NA PÁGINA DO STJ NA INTERNET.
1 ATENCIOSAMENTE, ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER. COORDENADORA DA

SEGUNDASEÇÃO.SUPERIORTRIBUNALDEJUSTIÇA.
1 SUPERIORTRIBUNALDEJUSTIÇA.TELEFONES:(61) 3319.8000(CENTRAL)/(61)
í 3319.8410(INFORMAÇÕESPROCESSUAIS)/(61)3319.8242/8243
› (PROTOCOLODEPETIÇÕES)/(61)3319.8700/8194/8195(PROTOCOLODE

FAXES)/WWW.STJ.JUS.BR (SITE OFICIAL)/ENTES PÚBLICOS INTEGRANTES DO
* PODERJUDICIÁRIOPODEMUTILIZAROMALOTEDIGITALPARAAS
í COMUNICACOESOFICIAIS(RES/CNJN.100,de24.11.2009)»

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA USO EXCLUSIVODOSCORREIOS

_SAFS - QUADRAO6 LOTE - TRECHO III 1 ÉmcIoLLse E; Recusado
ÉZONACÍVICO-ADMINISTRATIVA ALIsente É] Fatecido
Ê7OO95_900_ Brasília/DF DescOnhecIdOENãoexisteonUmerOIndICndO
EX

4 jEndçroçolnsufIcenteFaItOU:______., . _. . . . . . . A-
E 'OLILrOs(EsperITICar)AV____- - - - - - - - - - › - ~~- - › ›

EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO O ME649072389BR 79461

972 VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA - JOÃO MACHADO,
ç /N CENTROÓRUMCÍVELDES.MÁRIOMOACYRPORTO

8013-520 - João Pessoa/PB DHP19/09/201814I17DESTINAARU7"ÉlU)
PE 19/0918:17
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ESTADO DA PARAÍBA

COMARCADEJOAOPESSOA
7a VARA CIVEL

Proc. 0013092-77.2014.815.2001

Vistos, etc.

Sobreo pedidodefls. 449/472,digao MinistérioPúblico,noprazodecincodias.

João Pessoa, 09 d bril de

AM0msmA0

n OL. \Qn

T WTF o,W”.
V!tt/AD 409%
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TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA 06/05/2019
VJBACS1X SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS 16:39:04

SOLICITAÇÃODE MANDADOS

N° Processo: O013092-77.2014.815.2001

MANDADO n° 004 SOLÍCITADO COM SUCESSO.

---A
F3 - RETORNA F9 - ENCERRA

WS
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957112516135441MinistérioPúblicodaParaíba d'
Promotoria de Justiça de João Pessoa - Consumidor

45° Promotor de Justiça
(Parque Solon de Lucena, n. 300, Centro, João Pessoa - PB, Cep: 58013-130 - Fones: 3221-2754)

Ofício n° 456/2019IPEDConsl2°CAÓPiWzT

Processo n° 0013092-77.2014.815.2001 i

João Pessoa, 06 de Junho de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

DR. JOSÉ CÉLIO DE LACERDA sÁ
Juiz de Direito

7° VARA CÍVEL DA CAPITAL

Fórum Des. Mário Moacyr Porto
Av. João Machado, s/n
Bairro Centro

CEP 58.013-520

João Pessoa/PB

Assunto: solicita carga do processo (ACP 0013092-77.2014.815.2001)

Exmo. Magistrado,

Tendo em vista o determinado no despacho exarado no dia 22/04/2019,

oriundo dessa 7a Vara Cível da Capital (movimentação em anexo), autorizo Alessandra Pereira

do Ó , matrícula702.215-8, a fazer cargado processoem epígrafe.

Atenciosamente

Priscylla n¡ a Morais Maroja

Promotora de Justiça

,E O

, 06k-C;“bd”yWf,?M0 Wk
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ASSISTENCIA JUDICIARIA As

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA

MANDADO 004 - MAND INTIMACAO AUTOR

PROCESSO: 0013092-77.2014.815.2001 7A. CIVEL DE JOAO PESSOA

Classe : ACAO CIVIL PUBLICA

AUTOR : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA

Endereco: R PARQUE SOLON DE LUCENA 300 MP PROCON

Bairro : CENTRO Cidade: JOAO PESSOA CEP: 58013130

REU : FACULDADE MAURICIO DE NASSAU E OUTROS

Endereco: AV EPITACIO PESSOA 1201

Bairro : DOS ESTADOS Cidade: JOAO PESSOA CEP: 58040040

O MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE JUS-

TICA, ABAIXO NOMINADO, QUE, EM CUMPRIMENTO A ESTE, IN-

TIME A PARTE AUTORA, PARA NO PRAZO DE 48(QUARENTA E OITO) HORAS,

DAR ANDAMENTO AO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINCAO DO MESMO.

COMPLEMENTO/DESPACHO JUDICIAL

SOBRE O PEDIDO DE FLS. 449/472, DIGA O MINISTERIO PUBLICO, NO PR
AZO DE CINCO DIAS.

LOCAL: FORUM DES MARIO MOACIR PORTO

AVENIDA J AO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEP:58013522

J0.0 PESSOA, , EMMAIO DE 2019.
4-'

E - J# HO

CHEFE DA C NT ADOS, POR ORDEM DO MM. JUIZ

OFICIAL: 9279-1 050 07/05/2019

O oficial acima everá se identificar com sua carteira funcional

Recomendação: AO COMPARECER EM JUIZO, ESTEJA TRAJANDO VESTIMENTA

ADEQUADA AO AMBIENTE FORENSE. <D1A>

CIENTE:

MANDADO SEM GUIA DE DILIGENCIA INFORMADA.
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CERTIDÃO

À Certificoqueíiemcumprimentoaopresentemandado,dirigi-meaoendereço
indicadoe intirheio MinistérioPúblicodoEstado,atravésdapromotoraPr¡scy||aMiranda
MoraisMarojafQueapósyasformalidadeslegais,amesmaexarouciência,recebendoumavia
domandado.Oreferido verdade;Doufé.

João Pes a, 6' ejunho de 2019.

77'..
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MINISTERIO PUBLICO DA PARAIBA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO PESSOA-CONSUMIDOR
45° PROMOTOR DE JUSTIÇA

ParqueSolónde Lucena, 300,Centro-CEP58.013-130
Fone (83) 3221-2754

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA7a VARACÍVELDA
COMARCA DA CAPITAL

Processo n° 0013092-77.2014.8.15.2001

o MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODAPARAÍBA,porsua
PromotoradeJustiçaemexercícionaPromotoriadeJustiçadeDefesadoConsumidordeJoão
Pessoa,noexercíciodalegitimaçãoextraordinária,queaestasubscreve,nosautosdaAÇÃO
CIVILPÚBLICACOMPEDIDODELIMINARemdesfavordaFACULDADEMAURÍCIODE
NASSAU,jáqualificadonosautos,vemrespeitosamenteàpresençadeVossaExcelência,em
atendimentoaosDespachosexaradosàsfls.448e478,exporerequereroseguinte:

1. DASÍNTESE nos FATOS

EsteÓrgãoMinisterialajuizoua presenteAçãoCivilPúblicaemfaceda
referidainstituiçãodeensino,visandoà proteçãodosalunos/consumidorescontraoaumento
abusivoparainclusãodedisciplinasdeperíodosanteriores,praticadopelaFaculdade,ouseja,
paraa inclusãodeumaúnicadisciplinapendenteem2013a FaculdadecobravaR$49,00
(quarentaenovereais),emtaxaúnica,sendoquenoanode2014,passouacobrarcercadeR$
150,00mensalmenteparaoalunoquetenhaquecursarnovamenteacadeira.

Deferidaa liminar(fls. 104/106).

Contestaçãoapresentada(fls. 110/205).

SolicitaçãodeinformaçõespeloSTJemrazãodoConflitodeCompetência
suscitadopeloreclamado(fls.206/220).

ApresentadopetitóriodoMP/PBinformandoo descumprimentodeordem
judicial (fls. 223/276).

Decisãosuspendendoo feito(fls.293/294)emrazãodasinformações
apresentadaspeloSTJ (fls. 288/291).

oiaislàmxa
\ida::_M59931/6 masPvumoqm

v?
élí
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InterpostoAgravodeInstrumentopelareclamada(conformefls.306/336),
tendosidoindeferidoo pedidodeefeitosuspensivorecursal(fls.338/341)e posteriormente

negadoprovimentoaoRecurso(fls.404/411).ConstaaindaquenãoforamacolhidososEmbargos
deDeclaraçãomanejadospelareclamada(fls.418/423).

Juntadacópiade decisãodo STJ indeferindoOpedidode Sobrestamento
das ações (fls. 343/347).

OMinistérioPúblicoapresentouimpugnação(fls.428/440).
Proferidodespachosaneador(fls.441/447).

Petitóriojuntadopeloreclamado(449/454).

ConstaajuntadadedecisãodoSTJ,nosautosdoConflitodeCompetência
n°134.788-PE,proferidaem29/05/2018,determinandoOprosseguimentodopresentefeito(fls.
455/472).

É Orelato.

2. DOCONFLITODECOMPETÊNCIAPERANTEOSTJ

Depreende-sequeareclamadasuscitouOConfiitodeCompetênciaperante
OSTJenvolvendoapresenteAçãoCivilPúblicaeOutrasduasações,umaemtrâmitena15aVara
CiveldaComarcadeRecife/PEeaoutrana3aVaraCiveldeCampinaGrande(fls.206/220).

Ezciuivoca-sea reclamadaaorequerer(fls.449/454)OSobrestamentodO
presentefeitoemrazãodedecisãoproferida,em02/10/2014,peloSTJnoConflitode
Competêncian°134.788-PE(fls.451/454),pois'Láexistedecisíumposteriorquerevogaa
referidadeterminação(fls.455/472),conformeserádemonstradoaseguir.

O SuperiorTribunalde Justiçaproferiudecisãono Conflitode
Competênciaretromencionado(n°134.788-PE),em29/05/2018,nosseguintestermos:

“PROCESSUALCIVIL.CONFLITODECOMPETÊNCIA.AÇÕESCIVISPÚBLICAS
coMMESMACAUSADEPEDIRAJUIZADASEMCOMARCASSITUADASEM
ESTADOSDISTINTOS.ALEGAÇÃODECONEXÃOPARAFINSDEREUNIÃODAS
DEMANDASPARAJULGAMENTOCONJUNTO.PROLAÇÃODESENTENÇAPOR
UMDOSJUÍZOSSUSCITADOS.SUMULA235/STJ.APLICABILIDADE.
PRECEDENTES.PERDASUPERVENIENTEDEOBJETO.INCOMPETENCIA
DOSTJ.REMESSADOSNAUTOSAOTRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODA
PARAIBA.CONFLITO NAOCONHECIDO.

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-sedeconfiitodecompetência,compedidoliminar,suscitadoporSER
EDUCACIONALS/AemfacedoJUIZODEDIREITODA15aVARACIVELDE
RECIFE/PE,nOquaitramitaOsautosdeexecuçãorovisóriadeSentençade

i' ' Mamia Di\ Moiais. .

msPromoxojde«Nsma
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n.° 0061351-40.2011.8.17.0001na açãocautelarpreparatória(n.° 0035620-
18.2006.8.17.0001)de açãocivil pública(n.° 059139-46.2011.8.17.0001)
propostapelaAssociaçãode Proteçãoe Assistênciaao Cidadão/ASPAC,do
JUÍZODEDIREITODA7aVARACIVELDEJOAOPESSOA/PB,noqualtramita
açãocivilpública(n.° 0O13092-l77.2014.815.2011)movidapeloMinistério
Públicoda Paraíba/PB,e do JUIZODE DIREITODA3a VARACIVELDE
CAMPINAGRANDE/PB,foro de processamentoda açãocivil públican.°
0009111-93.2014.815.0011também ajuizada pelo MinistérioPúblicoda
Paraíba/PB.
[--]
Decido.

Aquestãocentraldizrespeitoà definiçãodojuízocompetenteparaprocessar
e julgartrêsaçõescivispúblicasajuizadascontraa suscitanteemcomarcasde
estadosdistintos,tendoem vistaa supostaocorrênciade conexãoentreas
demandas,asquaisdiscutemessencialmentea abusividadenametodologia
utilizadaparaa cobrançadasmensalidadesdosalunosda instituiçãode
ensino.

Todavia,o incidenteestá parcialmenteprejudicado,por perda
superveniente de objeto. Conforme consulta ao sistema de
informaçõesprocessuaisdo Tribunalde Justiça do Estadode
Pernambuco,foiprolatada,em05/03/2018,sentençaqueextinguiu
a açãocivilpúblican.° 0059139-46.2011.8.17.0001movidapelaASPAC-
Associaçãode Proteçãoe Assistênciaao Cidadão.
Nessecontexto,consideradaa irrelevânciada ocorrênciado trânsitoem
julgadodareferidasentença(I/.g.,CC108.717/SP,2.aS., rel.Min.Nancy
Andrighi,j. 08.09.2010,DJe20.09.2010)e aindaqueevidenciadaa conexão
entreasaçõescoletivasobjetodopresenteconflito- oque,consoantereferido
nadecisãoquedeferiuo pedidoliminar(fls. 306/309,e-STJ),poderia
ocasionara reuniãodosprocessos-, incideaorientaçãocontidanasúmula235
doSTJ,segundoaqual"aconexãonãodeterminaareuniãodosprocessos,se
um delesja' fo¡julgado '.
[...]

Porfim, destacoapenasque, extinta a demandaque determinariaa
competênciado SuperiorTribunalde Justiçaparao julgamentodo
presenteconflito(CRFB/88,art. 105, I, "d') e remanescendoas duasoutras
açõescoletivastramitandoemjuízosdistintos,masvinculadosao mesmo
Tribunalde Justiça,devem os autos, em atençãoà celeridade
processual,serem remetidosao Tribunal de Justiça do Estadoda
Paraíbaparaqueprossiganojulgamentodofeito.
Anteo exposto,nãoconheçodoconflitodecompetência,porperda
supervenientede objeto, determinando,todavia, o envio dos autos
para ao egrégio Tribunal de Justiça do Estadoda Paraíba. Fica
revogadaadecisãodefls.306/309(e-STJ)."(grifonosso)

Deacordocomo dispostonoteorda decisão,o STJnãoconheceuo

conflitodecompetênciasuscitadopelaInstituiçãodeEnsino,poisumavezquejáfoijulgadoo
processooriundoda15aVaraCíveldaComarcadeRecife/PE,nãoháoquesefalaremreuniãode
processosem razão da Súmulan° 235 do STJ.

Comose vê, a decisãodo STJ quedeterminouo Sobrestamentodo

presentefeitofoicassada,inclusive,odec/s/'umquenãoconheceuoconflitodeterminouoenvio
dosautosaoTribunaldeJustiçadaParaíbaeoprosseguimentodofeito.
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3. DAEXECUÇÃODA MULTA

Naordemjudicialficouestabelecidaa multadiáriano valorde R$
10.000,00(dezmilreais),nãoultrapassandoovalordeR$300.000,00(trezentosmilreais),sendo
queemfunçãodolapsotemporal,amultajáchegouaotetomáximolavradonaR.Decisãodefls.
104/106.

Portanto,em funçãodo prosseguimentoregulardo feito e dianteda

ausênciadecumprimentodadecisãoqueantecipouosefeitosdatutelameritória,abre-sea
possibilidadeaoMinistérioPúblicodeexecutara multaimpostaliminarmente,emrazãodesua
natureza coercitiva.

4. DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE

Tendoemvistaquea provadosautosé meramentedocumental,não
necessitandodeproduçãodeprovaemaudiência,razãopelaqualnãotemnenhumaprovaa
produzir.

Avaliandoos autos,verifica-sequeas provascoligidasaosautossão

suficientesparaodeferimentodopedidodoautorcomfundamentonoart.355,I doNovoCódigo
de ProcessoCivil, que diz:

“Art.355.Ojuizjulgaráantecipadamenteopedido,proferindosentençacom
resoluçãode mérito, quando:
I -nãohouvernecessidadedeproduçãodeoutrasprovas;“

Inclusive,é bomfrisarqueemmatériaexclusivamentededireito,o
julgamentoantecipadodalidenãoviolaosprincipiosnorteadoresdoprocesso,conformese
veriñca abaixo:

“AÇÃOCOMINATÓRIA.PLANODESAÚDE.ESCOLIOSEIDIOPÁTICAINFANTIL.
OSTEOTOMIADACOLUNA.NEGATIVADECOBERTURA.DESCABIMENTO.I.
Preliminarcontrarrecursal.Intempestividadedaapelação.Tendoa apelação
sidoprotocoladajuntoaosCorreiosdentrodoprazolegaldequinzedias,
descabidaaalegaçãodeintempestividadedamesma.Preliminarrejeitada.II.
Preliminaresrecursais.Injustadecretaçãode reveliae necessidadede
diligênciaparajuntara peçacontestatória.Nãovingamaspreliminares
arguidaspelaoperadoradoplanodesaúde.Istoporque,defato,a
contestaçãofoiprotocoladaforadoprazolegaldequinzediasprevistonoart.
297,doCPC/1973,vigenteàépoca.Aqui,diga-sequedescabearemessados
autosàorigemparaanexaracontestaçãoprotocoladaforadoprazolegal,eis
quea própriaapelantejuntouestaemsededeembargosdedeclaraçãoDe
qualquerforma,osargumentosaduzidosnesterecurso,osquaissãoidênticos
aosformuladosnacontestaçãointempestiva,serãodevidamenteanalisados.
Deigualforma,importanteressaltarque,a parda existênciada Lein°
11.419/2006,o egrégioSTJ aindanão pacificoua questãodo

Prls ow¡deJustiça
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acompanhamentodos prazos processuais pela Internet. Desta forma,
considerandoo caráter não oñcial das informaçõesprestadasnos sites dos
Tribunais de Justiça, cabia à parte demandada, regularmente citada,
acompanhara movimentaçãodo processojunto ao CartórioJudicial, ou seja, a
datadejuntadadomandadooudacartaARdecitação,paraevitara perdado
prazolegal para o oferecimentode contestação.Por ñm, o reconhecimentoda
revelianãoinduzà necessáriaprocedênciada pretensãodeduzidapelaparte
autora, uma vez que a presunçãode veracidadedos fatos alegadosnão é
absoluta. Preliminares rejeitadas. III. Preliminar recursal. Necessidade de

produção de provas. cerceamentode defesa.Não vinga a alegação de
cerceamento de defesa, pois fazia-se possível o julgamento
antecipado da lide, nos termos do art. 355, do CPC. Além disso, a
matéria é eminentemente de direito, inclusive, considerandoas
declaraçõesdomédico-assistentedapacientee o contratofirmadopelaspartes
deassistênciaà saúde.Preliminarrejeitada.IV. Nocaso,a autoraé portadora
de EscolioseIdiopáticaInfantil, sendo indicadopelo médico-assistentea
realizaçãode diversosprocedimentoscirúrgicos,entre eles, várias osteotomias
da coluna,as quaisforamnegadaspelaoperadorado planode saúde.V.
Entretanto,os contratosde planosde saúdeestão submetidosàs normasdo
CódigodeDefesadoConsumidor,naformadaSúmula469,doSTJ,devendo
serinterpretadosdemaneiramaisfavorávelà partemaisfracanestarelação.
Deoutrolado,Osplanosde saúdeapenaspodemestabelecerparaquais
doençasoferecerãocobertura,nãolhescabendolimitaro tipode tratamento
queseráprescrito,incumbênciaessaquepertenceao profissionalda medicina
que assisteOpaciente.Alémdo mais,deve ser priorizadoOdireitoà saúdee à
vidaemrelaçãoaodireitocontratual.Incidênciadosarts.47e 51, IV, § 1°, II,
doCDC.VI. Comefeito,Osprocedimentosemquestãonãoestãoprevistosnas
hipótesesdeexclusãodoart. 10, daLein° 9.656/98,a qualdispõesobreos
planose segurosprivadosdeassistênciaà saúde.Outrossim,Oart. 35-C,I, da
Lein° 9.656/98,determinaa obrigatoriedadede coberturaemhipótesesde
emergência.Por conseguinte,a requeridadeve arcar com o tratamento
indicadoà parteautora.VII. Porñm,deixamdeseraplicadososhonorários
previstosnoart. 85, § 11, doCPC,antea suafixaçãojá empatamarmáximo.
PRELIMINARESREJEITADAS.APELAÇÃODESPROVIDA."(ApelaçãoCivelN°
70072459639,QuintaCâmaraCível,TribunaldeJustiçadoRS,Relator:Jorge
AndréPereiraGailhard,Julgadoem30/08/2017)(grifo nosso)

“APELAÇÃOCÍVEL-AÇÃODEOBRIGAÇÃODEFAZERCUMULADACOMDANOS
MORAIS- AGRAVOREFIDO- PERDADOOBJETO- NAOCONHECIDO-
PRELIMINARCERCEAMENTODE DEFESA- REJEITADA- PLANODE SAUDE-
EXAMENÃOAUTORIZADO- NEGATIVAABUSIVA- APLICAÇÃODOCDC
DEVERDE COBERTURAASSEGURADO- DANOMORAL- CONFIGURADO
RECURSONÃOPROVIDO.- OAgravoRetidointerpostocontraadecisãoque
deferiua antecipaçãodatutela,posteriormenteconfirmadanasentença,não
deveserconhecidoporperdadoobjeto.- Seaspartesnãoespeciñcaramas
provas que pretendiam produzir e, sendo a matéria dos autos
exclusivamentede direito,cabívelo julgamentoantecipadoda lide,
nos termos do art. 330 , I do CPC , não havendo que se falar em
cerceamentode defesa. - O fato do procedimentopretendidopelo
consumidornãoestarincluidonoRoldeProcedimentosdaANSnãoelide,por
sisó,a obrigatoriedadedoplanodesaúdecusteá-lo,vistoqueaquelerol
nãoé umroltaxativo.- Éinegávelquea ilicitudedanegativadaapelanteà
coberturade exame pleiteadogeroumuitomaisdo que um mero
aborrecimento,especialmenteconsiderandoa gravidadedo problemade
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saúdeda consumidorae a necessidadee urgênciana realizaçãodo
procedimento."TJ-MG- ApelaçãoCívelAC10145120379501001MG(TJ-MG)
Datadepublicação:10/06/2014(grifo nosso)

Alémdisso,quantoaodeverdoMagistradojulgarantecipadamentea lide
quandopresentesasdevidascondições,entendeoTribunaldeJustiçadeSãoPaulo:

“Açãoanulatóriadearrematação.Alegaçãodecerceamentodedefesa.Inocor-
rência.Presentesascondiçõesqueensejamojulgamentoantecipado
dacausa,é deverdojuiz,e nãomerafaculdade,assimproceder,tor-
nandodesnecessárioo despachosaneadorparafixaçãodepontoscontroverti-
dos.Quandoausentesembargosà arrematação,é possívela propositurade
açãoanulatória.Exegesedoart. 486,CPC.Decadênciareconhecida.Prazode
4 anosparaproposituradaaçãoanulatória.Art.178,CC.Sentençamantida.
Processoextintocombasenoartigo269,IV,doCPC.Recursoimprovido.(gri-
fo nosso)." TJ-SP- ApelaçãoAPL00O05534320128260223SP 0000553-
43.2012.8.26.0223(TJ-SP)Datadepublicação:09/05/2015.

5. CONCLUSÃO

Dessa forma, requer o Ministério Público:

a)Oprosseguimentodofeitocomaconsequenteexecuçãodamulta;
b)Ojulgamentoantecipadodalide,como deferimentodospedidosnos

termos contidos na inicial.

JoãoPessoa,07dejunhode 2019.

. . :k/A . .
PriscyllaMir ne'. 'orais MaroJa
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7ê VARA CÍVEL

Proc. 0013092-77.2014.815.2001

Vistos, etc.

Considerando a adesão do Juízo da 79 Vara Cível ao

“Projeto Digitaliza”, disciplinado pelo Ato da Presidência n9
12/2019, determino a digitalização dos autos.

Proceda-se com a execução da multa, como requerido pelo
Parquet às fls. 485, procedendo-se a penhora on-//ne.

João Pessoa, i2 de junho de 2019.
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